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Apresentação

Com o objetivo de promover 
a discussão no âmbito do movi­
mento sindical sobre a saúde da 
população negra no Brasil, bem 
como buscar o fortalecimento, 
form ação e m obilização das 
entidades sindicais represen­
tativas acerca desta temática, o 
Coletivo Nacional de Saúde, 
T rabalho e Meio Ambiente, através 
do Instituto Nacional de Saúde no 
Trabalho (INST/CUT), promoveu, 
entre os dias 21 e 22 de agosto 
de 2002, em Salvador (BA), o 
Seminário Nacional Saúde e 
Questão Racial.

Durante os dois dias, os 
participantes, especialistas em 
saúde e d irigentes sindicais 
discutiram as principais questões 
relativas à saúde da população 
negra e as suas implicações em 
vários aspectos da vida dessa 
população, como participação no 
mercado de trabalho, saúde 
mental, saúde reprodutiva, relacio­
namento interpessoal e outros. O 
seminário foi dividido em quatro

momentos. No primeiro, discutiram-se 
as Políticas de Combate à Discri­
m inação Racial. Como prim eira 
abordagem do tema, partiu-se do 
princípio de que é necessário assumir 
uma postura de que a discriminação é 
um fato inquestionável no Brasil. Por 
isso, é necessária a adoção de 
medidas que a combatam com 
firmeza. Mas são políticas que não se 
resumem aos aspectos legais da 
questão, e sim adotando medidas que 
diminuam -  até a total supressão -  a 
distância entre negros e brancos no 
País.

O segundo momento, na tarde do 
primeiro dia, serviu para realizar um 
diagnóstico dos principais problemas 
de saúde que afetam a população 
negra no Brasil, com as causas que 
as produzem e as conseqüências para 
essa população. A anemia falciforme 
foi o tema mais tratado. Os Impactos 
das condições de Trabalho sobre a 
saúde das trabalhadoras e dos 
trabalhadores negros, particularmente 
o racismo e discrim inação como 
fatores agravantes do sofrimento men­

tal, ocuparam os participantes 
neste momento.

No segundo dia, os partici­
pantes do seminário dedicaram-se 
à busca de soluções para os 
problemas discutidos no primeiro 
dia do seminário. A mesa da 
manhã tratou do tema Ações de 
Proteção e Promoção a Saúde das 
Trabalhadoras e Trabalhadores. À 
tarde, foi a vez de, a partir de 
discussões em grupos de trabalho, 
reunir as principais conclusões dos 
dois dias de d iscussões e 
encaminhar propostas a serem 
implementadas pelas entidades 
participantes nos seus âmbitos de 
atuação.

A intenção deste documento 
é oferecer subsídios para que esta 
discussão continue a ser feita no 
País. Mais do que nunca, este é 
um momento em que essas 
questões devem ganhar o centro 
das discussões para o estabe­
lecimento de qualquer política 
pública aplicada à população negra 
no País.

Rita de Cássia Evaristo
Executiva Nacional da CUT 
Coordenadora do CNSTMA

João Carlos Nogueira
Assessor de Formação CUT/SNF 

Diretor do INSPIR

J
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Capítulo i

Políticas de Combate à 
Discriminação Racial
1.1 Raça e Trabalho

Mônica Custodio
Representante da Secretaria de Políticas Sociais  -  CNCDR/CUT

Este é um seminário que 
nos q u a lif ic a  p a ra  
vários debates. Partimos 
do principio de que não 
existe discriminação direta ou indireta.

Independentemente de ser negro 
ou não, tem os que realizar o debate 
p a ra  q u e  se p o ssa  p ro c e d e r  a 
mudanças na atual situação em que se 
encontra problema da discriminação 
racial no País. Neste caso, alguns 
tem as ganham  re lev ân c ia . C om  
relação, por exemplo, à saúde m en­
tal, um tem a que sempre deve ser 
destacado, devem os nos preocupar 
especialm ente com  a estrutura de 
violência mental, que passa de pai 
para filho, conforme as condições em 
que vivem  as famílias negras e a sua 
situação histórica, que provocam  
redução na auto-estim a e a própria 
negação da violência.

Q uando o assunto  é a saúde 
reprodutiva, temos um outro cenário: 
a negação da mulher enquanto mulher. 
Neste caso surgem vários problemas, 
com o por exemplo, a incerteza de 
pensar em uma gravidez. Essa questão, 
tanto quanto questão de saúde, acaba 
se transformando em uma questão cul­
tural para a m ulher negra, já  que 
envolve não só aspectos referentes à 
saúde mental e reprodutiva, mas até 
m esm o as form as com o se dão os 
re la c io n a m e n to s  in te rp e s s o a is . 
Infelizmente, devido à educação que 
recebem os de nossos pais, ainda 
pensamos na velha recomendação de 
que devem os casar com pessoas de 
pele  m ais c la ra , para  “c la rea r a 
família”.

M as temos outros âmbitos em 
que devemos mergulhar para discutir 
a discrim inação racial e sua relação
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com  a saúde da população negra. O 
m ercado de trabalho, por exemplo. 
No setor m etalúrgico, a doença de 
mais incidência é a leucopenia, que 
a ssu m e  m a io r  d im e n sã o  p e la s  
condições de trabalho com  que se 
defron tam  os traba lhado res  e as 
trabalhadoras negras. Pelos dados 
disponíveis, verificamos que o maior 
número de vítimas desta doença situa- 
se na raça negra, o que gera enorm e 
discriminação. Os trabalhadores e as 
trabalhadoras negras se desqualificam 
e se cu lpam  por passa r po r esta  
situação.

Todas essas questões não se 
e sg o ta m  em  si m esm as, g e ram  
consequências que determ inarão as 
v id a s  d o s  tra b a lh a d o re s  e d as  
trabalhadoras negras na relação de 
t r a b a lh o ,  n a  m il i t â n c ia ,  n a  
p a rtic ip a çã o  p o lítica . O s t ra b a ­

lhadores e as trabalhadoras negras 
não se associam  nem  participam  da 
m il i t â n c ia  n o s  se u s  lo c a is  de 
trabalho. Se tem os com o objetivo a 
superação desse quadro, devem os 
nos colocar com o direção para essa 
base que não participa das discussões 
políticas em  seus locais de trabalho. 
Outro quadro analisado é o que se 
refere aos relacionamentos nos locais 
de trabalho. N a área de saúde, o 
só c io  d o s p ro g ra m a s  de saú d e  
oferecidos nos locais de trabalho é o 
m esm o da base dos sindicatos, e que 
não têm participação política efetiva. 
P re c isa m o s  g a n h a r  e sse s  c o m ­
panheiros.

T em os um  o u tro  p ro b le m a  
grave que deve ser observado com  
cuidado. N os casos de m orte, há 
m uitos d iagnósticos de problem as 
coronários jun to  aos trabalhadores

e t r a b a lh a d o r a s  n e g ra s . .  S ão  
c la r a m e n te  c o n s e q ü ê n c ia  d a s  
p ressões e das condições em ocio ­
nais a que são subm etidos esses e 
e s sa s  tra b a lh a d o ra s . O s t r a b a ­
lhadores e as trabalhadoras negras 
não resistem . O que acontece é que 
o p r o b le m a  n ã o  v a i  s e n d o  
e n fre n ta d o  e a c o n te c e m  o u tra s  
m ortes que nunca são com provadas 
po r fa lta  de cond ições e p a rtic i­
pação dos in tegran tes das CIPAs, 
que não têm  preparo para enfrentar 
essas questões.

N osso  com panheiro  da CIPA 
deve ser aquele que vai ao nosso 
encontro, que discute conosco essas 
questões . S om ente  d essa  form a, 
terem os condições de ter acesso ao 
quadro  real do que acontece nos 
locais de trabalho e poderem os atuar 
para enfrentá-lo.

6 Março de 2003



1.2 Políticas de Combate ao Racismo no Mundo do Trabalho

João Carlos Nogueira
Sociólogo, Assessor de Formação da CUT- Brasil/SNF e Diretor do INSPIR (Instituto 
Sindical Interamericano pela Igualdade Racial)

G o s ta ria  de in ic ia r  m in h as  
c o n s id e ra ç õ e s  r e s s a lta n d o  a 
importância e a urgência do INST de 
desenvolver um a política de saúde 
vo ltada  aos trabalhadores negros 
(mulheres e homens) que representam 
a m aioria  no m undo do trabalho, 
e m b o ra  n o s e s p a ç o s  m en o s  
qualificados e com  m enor rem u­
neração. As bases que fortalecem  
esse  q uad ro  são  o rac ism o  e as 
discriminações, cujas conseqüências 
refletem -se diretam ente no corpo e 
nas subjetividades de nós, negros e 
trabalhadores.

Como o objetivo dessa primeira 
mesa é discutir as políticas de combate 
à discrim inação racial, vou centrar 
m inhas re flex õ es  nos p rin c ip a is  
processos organizativos e conjunturais 
das últim as duas décadas, onde os 
movimentos negro e sindical m elhor 
interagiram na luta contra o racismo. 
Contextualizar historicam ente a luta 
contem porânea dos trabalhadores 
negros no Brasil é fundamental e, por 
esta razão, a Secretaria Nacional de 
Form ação (SNF) organizou em  dois 
volum es (o volum e 1 foi lançado no 
Fórum  Social M undial em  2002, em 
Porto Alegre) a História do Trabalho 
e dos Trabalhadores Negros no Brasil,

coordenada e organizada por mim. A 
com preensão  dos significados da 
diáspora negra, da escravidão, do 
trabalho escravo e das desigualdades 
raciais que enfrentam os atualmente 
são chaves no nosso processo de 
organização e im pulsionadores de 
nossa luta.

Quero lembrar também que a luta 
con tra  a d iscrim inação  rac ial no 
m ercado de trabalho não é recente, 
vem  das resistências dos séculos 
passados a este formato organizativo 
que tem os atualm ente (sindicatos, 
organizações negras, partidos etc.). Já 
na década de 80 organizava-se o Io 
S e m in á r io  N a c io n a l C o n tra  a 
Discriminação Racial no Mercado de 
Trabalho, em  1986, em  São Paulo, 
onde os sindicalistas, intelectuais e 
m ilita n te s  do m o v im en to  negro  
discutiram as desigualdades raciais e 
encaminharam estratégias de luta para 
com bater o racismo, que encontrou, 
nos anos 90, um a conjuntura sindical 
m ais favorável. O debate sobre o 
sindicato cidadão e o com prom isso 
com  a cidadania ativa dos trabalha­
dores ampliaram os horizontes da luta 
sindical.

A década de 90 é, sem dúvida, 
o período em que mais avançamos na

luta contra a discrim inação racial no 
m ercado de trabalho. Do ponto de 
vista organizativo, a CUT, represen­
tada pelos seus dirigentes negros, 
h o m en s  e m u lh e re s , f iz e ra m  a 
diferença. A  denúncia à OIT, em 
1992 , do  d e s c u m p rim e n to  da 
Convenção 111, e o impacto que isso 
causou no m ovim ento sindical e no 
m ovim ento negro não têm  prece­
dentes, de tal modo que os principais 
sindicatos filiados à CUT, federações 
e confederações, produziram  algum 
m a te ria l ou  re a liz a ra m  ev en to s  
relacionados à Convenção, porque 
tratava-se de um a forte denúncia do 
caótico quadro das desigualdades 
raciais no mundo do trabalho.

A o rgan ização  defin itiva  da 
C o m issã o  N a c io n a l C o n tra  a 
D iscrim inação  R acial (C N C D R ), 
aprovada no V CONÇUT, a criação 
do  IN S P IR  e a c o n s e q ü e n te  
publicação do M apa da População 
N egra  no M ercado de T rabalho , 
qualificam  a luta negra sindical no 
com bate ao racism o e à discrim ina­
ção. Um  dado fundamental no plano 
das nossas vitórias foi o caso Vicente 
do Espírito Santo, trabalhador negro 
demitido por racismo da Eletrosul, em 
Santa Catarina, reintegrado cinco anos
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depo is  p o r d ec isão  do T rib u n a l 
Superior do Trabalho. A  história de 
luta do Vicente refletia-se nos milhares 
de trabalhadores negros discriminados 
cotidianam ente nos seus locais de 
trabalho. Isso impulsionou ainda mais 
a C U T e seus sind icatos a com ­
baterem o racismo, na medida em que 
Vicente esteve presente nos principais 
eventos (plenárias, congressos, etc.) 
relatando a sua história de luta e a 
responsabilidade que os sindicatos 
tinham  em  incorporar o tem a das 
relações raciais.

A  questão racial é fundamental­
mente política. A  luta contra o racismo 
é de responsabilidade do conjunto da 
classe trabalhadora e, evidentemente, 
a razão de existência do m ovim ento 
negro com o ator principal neste 
p ro c e s so , q u e  tem  d e m o s tra d o  
historicamente capacidade organizati­
va e logrado êxito nas poucas vitórias 
e avanços que nós negros tivemos na 
história contemporânea. Quero fazer 
re fe rê n c ia s  ta m b é m  a a lg u n s  
momentos importantes e decisivos da 
articulação entre movimento negro e 
movimento sindical:

• A  M archa dos 300 anos de 
Im o rta lid a d e  de Z u m b i dos 
Palmares sobre Brasília, em 1995;
• O processo de organização da 
luta sindical contra o racismo e a 
própria construção da Com issão 
Nacional;
• As Conferências Internacionais, 
seminários etc.
• A luta pela implementação da 
Convenção 111 da OIT, um  dos 
instrumentos mais importantes no 
com bate  à d isc rim in ação  no 
trabalho e tantas outras que se 
realizaram e se realizam nos estados, 
nas regiões, em  cada categoria, 
sindicatos, nas CUTs, etc.

N o sso s  d e sa f io s  são  
imensos, o século XXI começa de 
cara feia, os acontecimentos de 11 
de setembro nos EUA aceleram e 
intensificam os conflitos econô­
micos, sociais e culturais e, nesta 
perspectiva, é no m undo dos 
conflitos culturais que o racismo, 
a xenofobia e todas as formas de 
d iscrim inação  e in to lerâncias 
alastram-se como pólvora e fogo, 
literalmente.

C o n tra d ito r ia m e n te , no 
Brasil, o processo eleitoral das 
e le iç õ e s  m a jo r itá r ia s  p a ra  
presidente da República e o pós- 
conferência de Durban indicam 
elementos favoráveis para a luta 
contra o racismo e a discriminação. 
As reparações como bandeira e 
pauta de nossas agendas unificam 
as lutas históricas do movimento 
negro e estão se refletindo nos 
debates com  os cand idatos à 
presidente da República, embora 
pelo caminho da negação ou do

equ ív o co . O fa to  é que está  
forçando a agenda e a reflexão no 
cam po da política nacional. É, 
portanto, um a brecha importante 
construída pelo movimento negro 
organizado.

A saúde, en q u a n to  um a 
política pública indispensável à 
vida, deve ser um  dos centros de 
nossas atenções. Temos m uito 
acúmulo na luta contra o racismo 
nas á re a s  da  e d u c a ç ã o , do 
trabalho, terra dos remanescentes 
e da própria saúde. No entanto, 
ainda não conseguimos articular de 
fo rm a co n cre ta  as dem andas 
aparentemente específicas com o 
todo das nossas ações antidis- 
c rim in a tó ria s . N este  caso , o 
Instituto Nacional de Saúde no 
Trabalho pode ser o instrumento 
de que precisávamos, na medida 
em que há um projeto nacional que 
está incorporando a questão racial 
co m o  m ais  u m a  de suas 
centralidades.

1.3 João de Oliveira
Secretário Geral -  CUT/SP

Com o militante sindical, venho 
tentando negociar os exames de saúde 
periódicos para os trabalhadores e as 
trabalhadoras negras.

Infelizmente, não temos obtido 
êxito com  relação a isso. E  tem os 
observado que o quadro de doenças 
que atingem  esses trabalhadores é 
grave. Tem os consciência de que 
deve-se dar maior importância a essas 
discussões, enfocando os problem as 
decorrentes da anemia falciforme, da

hipertensão e outras doenças. Para 
isso, porém , tem os que resgatar o 
trabalho já  feito nesses campos. Nós 
tem os o péssim o hábito de com eçar 
do zero. Para evitar desperdício de 
tem po e de recursos, devem os dar 
con tinu idade ao que já  fo i feito . 
Informações já  temos. Devemos olhar 
a distribuição de tarefas para melhorar 
e dar continuidade às conquistas. Sinto 
bastante otimismo com  relação a esta 
possibilidade.
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Capítulo 2

Saúde e População 
Negra no Brasil

2.1 Diagnóstico das Principais Doenças que Atingem a População Negra: 
causas e consequências

Subsídios técnicos para a igualdade racial em saúde*

Amaro Luiz Alves
Administrador, Sanitarista, ex-consultor legislativo do Senado Federal

Sem pre que se aborda a 
te m á tic a  da  saú d e  da 
p o p u la ç ã o  n eg ra , sob 
q u a is q u e r  de  seu s  
ângulos, há que se considerar as 

m últiplas correntes de pensam ento 
sobre a questão. Esses grupos não 
têm contornos bem definidos nem se 
s itu a m , m o n o lí t ic a m e n te ,  em  
determ inadas institu ições, pontos 
geográficos ou equipes. São, em 
realidade, individualidades que têm 
identidade de posição ideológica, 
sem  c o n tu d o  te re m  a c o rd a d o , 
antecipadam ente, opiniões sobre o 
assunto.

As consultas prelim inares do 
Grupo de Trabalho Interm inisterial 
p a ra  V a lo riz aç ã o  da  P o p u la çã o  
Negra, mediante contatos e entrevistas 
com  m ilitantes, dirigentes governa­
mentais, sanitaristas, docentes e outros 
estratos da sociedade, propiciaram  a
Março de 2003

visualização nítida dessas correntes de 
p e n sa m e n to . E x is te m  v a ria d a s  
posições a respeito de com o deveria 
ser abordada a questão da saúde da 
população negra, tendo em vista o 
interesse do governo em  solicitar 
propostas de políticas para o setor 
racial/étnico.

A corrente negativista recusa-se 
a reconhecer que a população negra 
tem problemas sanitários específicos, 
repelindo qualquer abordagem  que 
aponte particularidade que possa, na 
sua visão, estigmatizar mais ainda essa 
parcela  da população. Para essas 
pessoas, afirm ar que os negros têm 
doenças relativas à sua origem étnica 
significa oferecer argumento para as 
práticas do racismo e do preconceito. 
T o rn a r  p ú b lic a s  f ra q u e z a s  e 
deficiências do povo afro-descen­
dente podería representar a perda de 
espaço em m ercados de trabalho, o

a g ra v a m e n to  do  ra c ism o  e o 
comprometimento da auto-estima.

A c o rre n te  in te g ra c io n is ta  
defende a tese de que não há uma 
problemática específica da população 
negra, entendendo ser os problem as 
de saúde de exclusiva natureza social, 
econômica e cultural. A desvantagem 
em matéria de indicadores sanitários 
vivenciada pelos afiro-brasileiros seria 
sanada quando se resolvessem  os 
problemas estruturais do País, com a 
distribuição de renda, a expansão do 
m ercado de trabalho, a m elhoria do 
acesso  à educação  e à m orad ia, 
dentre outros.

Os program as de saúde, gerais, 
horizontais e un iversalizados, ao 
atenderem  a todos, estariam  aten­
dendo aos negros, de form a indis­
criminada, melhorando seus níveis de 
saúde, na m edida em que m elho­
rassem os níveis de bem-estar social,
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de fo rm a g lobalizada , de toda  a 
sociedade. Segundo esse ponto de 
vista, não cabe discutir nem propor 
uma temática envolvendo o binômio 
raça/etnia e saúde.

A c o rre n te  c o m p e n s a tó r ia  
posiciona-se favorável à tese de que 
as doenças que acom etem  a popu­
laç ã o  n e g ra  são  se q ü e la s  da 
escravização do passado, do p ro ­
cesso contem porâneo de margina- 
lização econôm ica e social, do es­
tresse, das agressões e dos precon­
ceitos a que são subm etidos os afro- 
descendentes.

A reparação desses danos seria 
de responsabilidade do Estado, à 
semelhança de indenização financeira 
da dívida secular, mediante a criação 
de m últip los program as espec ia ­
lizados na problemática da população 
negra, além  da de te rm inação  de 
prioridade do seu atendimento na rede 
pública de saúde.

A quarta corrente propugna por 
uma abordagem  realista. Considera 
que se houver comprovação científica 
pa ra  os p ro b lem as  de saúde  da 
população negra, estes deverão ser 
sistematizados de modo a encaminhar 
soluções, à luz dos conhecim entos 
vigentes. Admite que os riscos do uso 
indevido dessas informações serão 
bem  m enores  que  o so frim en to  
causado pela desinformação do povo 
e a inação do governo.

A primeira sistematização mais 
abrangen te  da tem ática  san itária  
brasileira, sob o recorte racial, ocorreu 
em  1996, po r ocasião  da m esa- 
redonda sobre a Saúde da População 
Negra, e teve com o conclusão um 
quadro esquem ático que explica, de 
fo rm a  o rg an iz ad a  em  b lo co s , a 
problemática de saúde da população 
negra.

N o p rim eiro  b loco  estão  as

doenças geneticamente determinadas, 
que têm relação com a origem étnica 
dos afro-descendentes. Nesse grupo, 
destaca-se a Anemia Falciforme, por 
ser um a doença que teve origem  na 
África e atinge, predominantemente, 
povos africanos ou m iscigenados. 
Tam bém  são doenças ou agravos 
desse grupo a hipertensão arterial, o 
diabetes mellitus e a deficiência de 
g lico se -6 -fo sfa to  desid rogenase , 
incidentes sobre outros grupos raciais/ 
étnicos, porém  mais graves ou de 
tra ta m e n to  m ais  d if íc il  q u an d o  
acometem pretos e pardos, em função 
de variáveis genéticas atribuídas a sua 
origem étnica.

O segundo bloco é um conjunto 
de ocorrências, condições, doenças 
e agravos adquiridos, derivados de 
c o n d iç õ e s  s o c io e c o n ó m ic a s  e 
educacionais desfavoráveis, além de 
intensa pressão social: alcoolism o, 
toxicomania, desnutrição, mortalidade 
infantil elevada, abortos sépticos, 
an e m ia  fe r ro p riv a , D S T /A ID S , 
doenças do trabalho e transtornos 
mentais.

O terceiro bloco é constituído de 
doenças cuja evolução agrava-se ou 
o tra tam en to  é d ificu ltado  pelas 
condições negativas anteriorm ente 
citadas. A hipertensão arterial, o dia­
betes mellitus, as coronariopatias, a 
insuficiência renal crônica, os cánceres 
e os m iom as, apesar de incidentes 
sobre toda sociedade, tomam-se mais 
graves na população negra, devido às 
ca rên c ias  econôm icas , soc ia is  e 
culturais a que esta está submetida.

O quarto bloco é o conjunto de 
condições fisiológicas que sofrem  
interferência das condições de vida da 
m aior parte da população negra. O 
crescim ento, a gravidez, o parto e o 
envelhecim en to  são quatro  fatos 
biológicos naturais para a população

em  geral, mas constituem situações de 
risco para o acometimento de doenças 
devido às condições adversas em que 
vivem  os afro-descendentes. Con­
quanto sejam  acontecim entos sem 
in te rco rrên c ias  pa ra  as cam adas 
superiores da sociedade, crescer, 
engravidar, parir e envelhecer são 
situações arriscadas para a população 
negra.

A compreensão da problemática 
da saúde da população negra passa, 
obrigatoriamente, pelo entendimento 
do processo de form ação do povo 
brasileiro como um todo e abrange as 
particularidades genéticas, sociais, 
culturais e demográficas.

A população negra brasileira é 
única no mundo, tanto na quantidade 
quanto na composição. Zago afirma 
em  seus estudos que a m ão-de-obra 
escravizada constituiu-se de 50%  a 
60%  de origem  banto, das regiões 
mais ao Sul da África, 40%  da região 
da baía  de B enin e o restan te  de 
contingentes vindos da região da 
S en eg âm b ia . N ão  há no m undo  
m is tu ra  s e m e lh a n te  ta n to  na 
proporção quanto na variedade de 
o rigens, o que to rna  a rea lidade  
brasileira única e de especificidade 
própria.

Isso implica em que a realidade 
sanitária brasileira tam bém  tenha as 
suas especificidades e as doenças 
ten h a m  c u rso , c a ra c te r ís t ic a s  e 
gravidade diferentes das dos países da 
Á frica ou de outros que receberam  
con tingen tes escrav izados. A lém  
disso, são escassos ou inexistentes 
estudos ou estatísticas envolvendo o 
com plexo saúde-doença da popula­
ção negra, devido aos fatos de não 
ser utilizado o quesito raça/cor nos 
fo rm u lário s  do SU S, em  âm bito  
nacional, e som ente há poucos anos 
ter sido introduzido o quesito raça/cor
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nas declarações de óbito. Urge, pois, que providências 
sejam  tom adas no sentido de que todos os docum entos 
de identificação de pacientes no sistema de saúde brasileiro 
contemplem a variável racial/étnica.

D epois de constar durante décadas das reiv in­
dicações do M ovim ento Negro, um a das realizações do 
Grupo de Trabalho Interministerial para Valorização da 
População N egra foi a inclusão do quesito raça/cor nas 
declarações de óbito e de nascidos vivos. Enquanto que 
esta última viabilizará a introdução dessa variável em todos 
os docum entos civis do cidadão a partir da certidão de 
nascim ento, a declaração de óbito detalhando a cor ou a 
raça dos falecidos perm itirá a realização de estatísticas e 
análises sobre a incidência e a prevalência de doenças 
sobre a população negra, propiciando a form ulação de 
políticas públicas voltadas para a  solução de possíveis 
problemas localizados nesse contingente.

Os prim eiros dados de m ortalidade, incluindo o 
quesito raça/cor, referentes aos óbitos ocorridos a partir 
de 1997, começam a ser tabulados, porém com limitações, 
tendo em vista que esse importante quesito somente vem 
sendo  p reench ido  em  pouco  m ais da m etade  das 
declarações de óbito.

Outra particularidade do componente racial na área 
da saúde é de que há indícios de desvantagem  da 
população negra com parativam ente a outros grupos 
ra c ia is , p ro v o c a d a  p o r  q u e s tõ e s  so c ia is  ou  p o r 
manifestações concretas de racismo ou preconceito. Essas 
desigualdades necessitam  ser investigados a partir de 
análises de dados retirados das estatísticas oficiais, tanto 
no que se refere à m orbidade, quanto à m ortalidade 
incidente sobre os afro-descendentes no País.

O acesso  de pretos e pardos a serv iços m ais 
sofisticados da rede pública de saúde, como transplantes, 
cirurgias eletivas de grande porte, diagnósticos especiais 
e terapias de alta com plexidade necessita ser estudado 
m ediante a ótica racial/étnica. Há evidências de forte 
desvantagem  da população negra frente a outros grupos 
p o pu lac ionais , observadas as suas p ropo rções  na 
população geral. Isto quer dizer que ser negro no Brasil 
representa ter mais dificuldade para ser atendido em certos 
níveis de com plexidade do Sistem a Único de Saúde,

basicamente, por ser mais pobre, mais inculto, morar mais 
longe e, possivelm ente, devido à sua condição étnica. 
Quando tem  acesso aos serviços, há indícios de que a 
qualidade do atendim ento dado ao afro-descendente é 
pior quando com parada à oferecida a outras parcelas da 
população.

R ecentem ente, o S istem a N ações U nidas, por 
interm édio de suas agências no Brasil, prom oveu a 
elaboração de subsídios para a formulação da política de 
saúde da população negra, realizando, dessa forma, o 
resgate histórico de todos os documentos que se referiam 
ao tem a, originários de iniciativas do governo e do 
M ovimento Negro.

Quando se faz uma análise mais pormenorizada das 
doenças geneticam ente determ inadas, verifica-se com 
muita clareza que há uma grande dívida social a ser sanada 
por meio de providências concretas, envolvendo o governo 
e a sociedade nesta empreitada.

A A nem ia Falciform e é a doença hereditária mais 
com um  do Brasil. É causada por um a m utação da 
hemoglobina, provocando uma deformidade nos glóbulos 
vermelhos, conferindo-lhes a forma de uma foice, advindo 
daí seu nome, tanto em português quanto em inglês.

Essa deformidade dificulta a passagem dos glóbulos 
verm elhos por pequenas veias e artérias, causando 
distúrbios circulatórios sob a form a de enfartos, lesões 
em  órgãos im portan tes e crises de dor de grande 
intensidade, afetando sobrem aneira a qualidade de vida 
dos pacientes e reduzindo drasticamente sua expectativa 
de vida.

Essa doença surgiu na África, em épocas remotas, 
há milhares de anos, em função de uma alteração genética 
dos g lóbu los verm elhos que, ao longo do tem po, 
modificaram-se como forma de defesa contra o plasmódio 
da malária, que, desde então, grassava na região.

A Anemia Falciforme foi trazida para o Brasil com a 
escrav ização  fo rçada  de g randes con tingen tes de 
africanos. Quando o indivíduo é portador de um gene 
anorm al, heterozigoto, considera-se que ele é apenas 
assin tom ático , não doente. N o entanto , pai e mãe 
portadores, cada um, de um gene anorm al, têm 50% de 
probabilidade de gerarem, a cada gestação, filho doente,
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sintomático, homozigoto. Todos os filhos de pais e mães 
doentes de A nem ia Falciform e herdam  a doença. A 
Anem ia Falciform e pode com prom eter quase todos os 
ó rgãos e sistem as do corpo  hum ano, reduzindo  a 
capacidade de trabalho e a expectativa de vida.

Além das manifestações de anemia crônica, o quadro 
é dom inado por episódios de dores ósteo-articulares, 
dores abdom inais, infecções e enfartes pulm onares, 
retardo no crescimento e maturação sexual, acidente vas­
cular cerebral e com prom etim ento crônico de múltiplos 
órgãos, sistemas ou aparelhos. A  destruição do baço é a 
principal responsável pela suscetibilidade aum entada a 
infecções graves ou septicemias.

Estudo realizado em 1998 dem onstra que 80% dos 
óbitos por Anem ia Falciform e ocorreram  antes dos 30 
anos, enquanto que 88% das pessoas que m orreram  em 
decorrência da doença não tiveram o registro correto de 
sua causa de morte. Tais constatações descortinam  aos 
pacientes brasileiros um  prognóstico sombrio, caso não 
se im plem entem  ações de alcance coletivo no rum o do 
controle da doença, visando à m elhoria de qualidade de 
vida, à redução de intercorrências e ao conseqüente 
aumento da sobrevida dos doentes.

Segundo estimativas oficiais, existem no Brasil mais 
de d o is  m ilh õ e s  de p o r ta d o re s  do  g e n e  H B S 
(assintom áticos ) e mais de oito mil doentes de Anem ia 
Falciforme. O  cadastro oficial de doentes registrava, ao 
final da década de 1990, pouco mais da metade dos casos 
presumivelmente existentes, concluindo-se haver milhares 
de doentes desconhecidos dos serviços governamentais, 
ignorando a própria doença, sem tratamento ou tratados 
com diagnósticos equivocados.

Em  1996, grupo de trabalho nomeado pelo ministro 
da Saúde elaborou o Program a de A nem ia Falciform e, 
com  o objetivo de “prom over e im plem entar ações que 
permitam reduzir a morbimortalidade, melhorar a qualidade 
de vida das pessoas com Doença Falciforme e disseminar 
informações relativas à doença” . O Programa de Anemia 
Falciforme (PAF) contempla os seguintes componentes: 
busca ativa de doentes, assistência a todos os doentes 
d iagnosticados, estudos para  conhecer a ex tensão  
epidem iológica e as características da doença, apoio à

criação de associações de doentes, educação sanitária, 
tre inam ento  dos p ro fissionais  de saúde, pesquisas 
científicas, bioética e credenciam ento de centros de 
referência.

Foram  distribuídas m ais de quatro m il cópias do 
programa para secretarias estaduais e municipais de Saúde, 
universidades, faculdades de medicina e de enfermagem, 
o rg an iz aç õ e s  n ã o -g o v e rn a m e n ta is , e n tid a d e s  do 
M ovim ento Negro, lideranças nacionais, bibliotecas e 
hem ocentros, com  a recom endação de sua im ediata 
implementação.

Devido a problemas de ordem técnico-administrativa 
no âm bito federal e dificuldade de m obilização das 
lideranças da população negra, o PAF pouco alterou a 
prática dos serviços de saúde. N ão obstante, algum a 
mudança observa-se no panorama geral. Há uma evidente 
m elhora da consciência em  relação à doença, até então 
ignorada por afro-descendentes, ocupantes de posições 
de chefia no governo, profissionais de saúde e formadores 
de opinião.

Em  algumas cidades, a ação local de lideranças mais 
esclarecidas tem  provocado a elaboração, tram itação e 
aprovação de leis m unicipais tom ando obrigatória a 
implantação de atividades de controle da doença. Apesar 
de representarem fatos políticos positivos frente à situação 
de inação anterior, tais iniciativas não têm gerado efeitos 
práticos, não havendo melhora tanto em relação ao acesso 
a exames para diagnóstico da doença quanto à assistência, 
que é precariamente oferecida a um a parcela dos doentes 
já  conhecidos.

O mais abrangente plano de ação em  execução em 
âmbito estadual é realizado em M inas Gerais, onde uma 
parceria entre a U niversidade Federal e a Secretaria de 
Saúde p rop ic ia  o d iagnóstico  neonatal da  doença, 
cobrindo mais de 85% dos partos ocorridos no estado.

A re d e  p ú b lic a  ta m b é m  p re s ta  a s s is tê n c ia  
especializada em  alguns centros urbanos. U m a am pla 
revisão bibliográfica efetuada por Lessa constata que a 
h ip erten são  a rte ria l em  p re to s  e pa rdos não está  
suficientem ente estudada para que se confirm e ser ela 
determinada por fatores étnicos ou genéticos. Em  negros 
americanos, a hipertensão apresenta as prevalências mais
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elevadas do m undo, fortem ente associada à obesidade, 
ao diabetes, ao nível sociocultural e à ingestão de sal.

A análise de trabalhos de diversos autores brasileiros 
reunidos por Lessa deixa evidente que há consistente 
diferença quando se examina a prevalência da hipertensão 
arterial, constatando-se entre os afro-descendentes a 
ocorrência da doença em  proporção 50% m aior do que 
em brancos. Em bora possa parecer que o agravam ento 
da doença se dá exclusivamente na diáspora, recentemente 
um  grupo de pesquisadores observou prevalência mais 
elevada de hipertensão em negros do Zim babwe do que 
em  brancos europeus ou americanos.

Conforme estudo realizado pelo cardiologista Veiga 
Jardim, entre os Kalunga, “em  grupo exclusivam ente de 
negros e cafuzos (mestiços de negros com índios) magros, 
não-sedentários, com  baixa ingestão de sal, regular uso 
de beb idas a lcoó licas, excessivo  háb ito  de fum ar, 
rem anescente de quilom bo e residente em localidade de 
difícil acesso, Goiás, a prevalência da hipertensão foi de 
apenas 6,3 %, sem  elevação com  a idade.”

Segundo Franco, o diabetes mellitus é um  distúrbio 
metabólico de etiologia múltipla, caracterizado por um a 
hiperglicemia crônica, decorrente tanto de uma deficiência 
de insulina, com o da incapacidade da insulina exercer 
adequadam ente seus efeitos, ou de um a com binação em 
graus variáveis dessas condições.

Estim a-se que existam  no Brasil seis m ilhões de 
diabéticos, dos quais a metade desconhece o diagnóstico. 
Esta parcela da população que ignora sua condição de 
doente, provavelmente tom ará conhecimento da doença 
quando surgir algum a descom pensação ou durante a 
m anifestação  de com plicação  crônica do diabetes, 
quando, de acordo com  Franco, o sucesso do tratamento 
apresenta limitações.

Estudo m ulticêntrico realizado em 1987/1989, em 
âmbito nacional, não evidenciou diferença na prevalência 
do diabetes entre negros e brancos. Recorrentem ente, 
fatores de risco, independentes da origem  étnica, estão 
presentes nos casos de diabetes mellitus entre negros, 
como a obesidade, a hipertensão e a dificuldade de acesso 
aos serviços de saúde.

Em bora limitados, os dados sobre as complicações 
crônicas mostram uma situação desvantajosa para os afro- 
descendentes:

- a retinopatia diabética é duas vezes mais prevalente 
em  negros que em  brancos;

- a nefropatia diabética é cerca de quatro vezes mais 
freqüente em negros;

- a incidência de amputações em membros inferiores 
a p re s e n ta  um  e x c e s s o  de 20%  em  n e g ro s ,

comparativamente aos brancos.

Os atrasos no diagnóstico e no tratam ento das 
complicações, agravados pela hipertensão arterial, são os 
principais determ inantes da desvantagem  dos afro- 
descendentes em  relação aos brancos. A  deficiência de 
glicose-6-fosfato desidrogenase é um defeito enzimático 
das hem ácias que pode causar episódios de hemólise 
aguda ou anem ia hem olítica  crôn ica  ou ainda ser 
assin tom ático . D e fato , a m aio ria  dos afe tados é 
assintomática. É o defeito enzim ático mais com um  da 
espécie humana, sendo encontrado em muitas populações 
e, com  m aior freqüência, entre negros africanos e em 
mediterrâneos.

Segundo Zago, a deficiência de G-6-PD afeta mais 
de 200 m ilhões de pessoas no mundo, mas apenas uma 
parcela delas tem manifestações clínicas. Essas pessoas 
podem  m anifestar quadro de hem ólise aguda quando 
expostas a an tim icrob ianos, su lfas, analgésicos e 
antimaláricos.

A  doença ocorre no Brasil entre descendentes de 
mediterrâneos e afro-descendentes. A legislação destinada 
a estabelecer os direitos dos cidadãos e os deveres do 
Estado, além  de orientar a form ulação de políticas 
públicas, em matéria de saúde da população negra, deverá 
ter, basicamente, componentes distintos na temática, mas 
intrínsecamente interligados, com os seguintes objetivos:

- organizar o saber disponível e incentivar a geração 
de conhecim entos novos, fom entando pesquisas e 
estudos, além de implantar sistemas de informação sobre 
as doenças mais prevalentes na população negra;

-c a p a c ita r  os p ro fis s io n a is  de saúde p a ra  a 
p re v e n ç ã o  e a c u ra  de d o en ças  re la c io n a d a s  às 
e sp e c if ic id a d e s  da  p o p u laç ã o  a fro -d esc e n d en te , 
am pliando seus conhecim entos sobre a diversidade ra- 
cial/étnica da sociedade brasileira;

- disseminar informações sobre suas potencialidades 
e suscetibilidades, em

term os do p rocesso  saúde/doença, de m odo a 
capacitar os afro-descendentes a conhecer seus riscos 
de adoecer e morrer, facilitando a adoção de hábitos de 
vida saudável e a prevenção de doenças;

- in c lu ir  as p ráticas de prom oção , p ro teção  e 
recuperação da saúde da população negra nas rotinas 
assistenciais do Sistem a Único de Saúde, focalizando a 
assistência à saúde dos afro-descendentes em  todos os 
programas, projetos e atividades do governo e da iniciativa 
privada;

- dar caráter de prioridade nacional ao Programa de 
Anem ia Falciforme, tom ando obrigatória sua completa
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im plem entação pelos governos federal, estaduais e 
municipais;

- garantir o controle social;
- dar caráter obrigatório à implantação de programas 

básicos de saúde nas com unidades rem anescentes de 
quilombos;

- tipificar os crim es de racismo ocorridos na prática 
dos serviços de saúde.

* Palestra proferida no Sem inário A  Igualdade 
Racial: C om o C orrig ir os Problem as G erados pela 
Exclusão. Câmara dos Deputados. Brasília. 28 e 29 de 
maio de 2002.

2.2 Anemia Falciforme: desinformação ou discriminação

O palestrante fez um depoimento sobre o problema 
da anemia falciforme em que a vivência pessoal foi a 
tônica. Alguns dos principais tópicos são apresentados 
abaixo, principalmente com relação às medidas que 
estão sendo tomadas pela ABADFAL e em vários locais 
do País para o combate à doença.

AltairLira
Coordenador geral da 
Associação Baiana de 
Doenças Falcêmicas e 
outras Hemoglobinopatias 
-  ABADFAL

■ A p re sen to u -se  com o pai de 
filhos com  falcem ia
• Falou sobre o desenvolvim ento 
do cu rr ícu lo  de g e n é tica  pa ra  
in c lu s ã o  no  c a le n d á r io  d a s  
universidades de m edicina
• F a lo u  s o b re  a m is s ã o  
institucional da ABADFAL

• D a m u lh e r  que  se a n u la  p a ra  
tra ta r  dos f ilh o s , e é a b an d o n ad a  
pelo  m arido.
• A p resen to u  as p rin c ip a is  ações 
desenvo lv idas pelo  P R O N E G R O
• D isse  que as q u es tõ e s  de saúde 
é de responsab ilidade  do governo, 
n ã o  p o d e n d o  f ic a r  a p e n a s  no

papel.
• N o A m apá  tam bém  e s ta  se 
c rian d o  um a A sso c ia ç ã o  pa ra  
tra b a lh a r  sob re  essas  questões  
re fe re n te  à saúde do negro . 
F a lo u  sob re  a to le râ n c ia  zero  
quan to  à m orta lidade  in fan til e 
m aterna.

2.3 Doença Falciforme

Dra. Isa Lyra
Médica Hematologista

A d o e n ç a  fa lc ifo rm e  
constitui um problema de 
saúde pública no Brasil, 
o n d e  e s tim a -s e  a 
existência de 700 a 1000 casos novos 

a cada ano. Tem com o principais 
m a n ife s ta ç õ e s  c lín ic a s  a n e m ia  
hemolítica moderada a severa, crises 
de dor (vaso -oclusivas), su scep ­
tibilidade a infecções graves, crises de

seqüestro esplênico e lesão orgânica 
crônica para pulm ões, ossos e rins. 
Estes episódios estão associados a 
m o rb ile ta lid ad e  im p o rtan te  nas 
d ife re n te s  fa ix a s  e tá r ia s . Os 
portadores desta afecção devem  ter 
a c o m p a n h a m e n to  c lín ic o  e s p e ­
cializado em centros de referência, que 
contam com equipe multidisciplinar, 
d e s e n v o lv e n d o  s o b re tu d o  um

programa educacional junto a família, 
co m  m e d id a s  p re v e n tiv a s  e 
terapêuticas. O conceito  atual de 
tratam ento  na doença falciform e 
e n g lo b a  trê s  p i la re s  que  são  
essenciais para um a boa qualidade 
na assistência prestada: prevenção 
prim ária - triagem  do portador e 
aconselhamento genético; prevenção 
s e c u n d á r ia  - tr ia g e m  n e o n a ta l,

Março de 200314



e d u c a ç ã o  fa m ilia r ,  p ro f i la x ia  
antibiótica; e prevenção terciária - 
o n d e  são  a d o ta d a s  m e d id a s  
terapêuticas para as complicações da 
doença.

N o Brasil, os níveis preventivos 
secundário  e terc iário  têm  m aior 
enfoque. Porém , é cada vez m aior a 
atuação no nível prim ário, estando 
bem difundida em  alguns estados. O 
adequado  m anejo  das p rinc ipais  
com plicações c lín icas agudas na 
infância, como episódios infecciosos, 
crises de seqüestro esplênico, vaso- 
oclusivas (crises álgicas), acidente 
vascular cerebral, tem  contribuído 
para  a d im inu ição  na m orbidade 
desses pacientes. A  susceptibilidade 
a infecções graves conferida pela 
a sp le n ia  fu n c io n a l e a lte ra ç õ e s  
im uno lóg icas im põe ava liação  e 
conduta imediata, pela possibilidade 
de rápida e incontrolável deterioração 
do quadro. A presença de febre deve 
ser utilizada com o sinal de alerta 
re q u e re n d o  a v a lia ç ã o  m é d ic a  
imediata, detecção de provável foco 
in feccioso  e condu ta  terapêu tica  
adequada. A  profilaxia antibiótica com 
penicilina, vacinação básica associada 
a anti-pneumocócica e influenza são 
medidas profiláticas essenciais a estes 
pacientes. As crises de seqüestro 
esplênico constituem uma situação de 
em ergência m édica, causada pelo 
represamento súbito de sangue a nível 
do  b a ç o , q u e  se c a ra c te r iz a  
c lin icam en te  pela  acen tuação  da 
an e m ia , dor em quadrante superior 
do abdom e e sinais de hipovolem ia. 
Ocorre tão precocemente quanto aos 
2 m eses de idade, sendo pouco ha­

bitual após os três anos. O colapso 
c irc u la tó rio  pode adv ir em  um a 
fracção de tem po muito c u rta , sendo 
por isto  essencial a educação  de 
fam iliares para o reconhecim ento 
precoce desta situação, através do 
en s in o  da  p a lp a ç ã o  do baço . O 
tra ta m e n to  c o m p re e n d e  u so  de 
medidas específicas para manutenção 
do vo lum e in tra -v ascu la r, com o 
f lu id o te ra p ia  , t ra n s fu s ã o  de 
concentrado de hem ácias além  da 
a d e q u a d a  m o n ito r iz a ç ã o . A 
esplenectom ia tem  indicação após 
dois ou m ais ep isód ios e a lguns 
autores recom endam  após um  único 
episódio grave e severo. A  idade de 
rea lização  deste  p roced im en to  é 
discutível, alguns centros o fazem antes 
dos dois anos de idade enquanto  
o u tro s  m an té m  e sq u e m a  de 
hipertransfusão crônica até os dois 
anos de idade para realizá-lo.

Os quadros de dor conferidos 
pela isquem ia tecidual secundária a 
v aso -o c lu são , tem  um a ex trem a 
v a r ia b il id a d e  c lín ic a  , se n d o  
desencadeados por diversos fatores 
como frio, calor excessivos, infecções 
, estresse, podendo ocorrer em vários 
locais com o extrem idades, tórax, 
abdom e e costas, com quadros de 
intensidade leve, moderada e grave.

O tra ta m e n to  c o n s is te  em  
educação paciente-familia através de 
medidas preventivas, controle da dor 
a n ível dom iciliar com  adequada 
hidratação, analgesia. Na ausência de 
resposta  adequada o tra tam ento  
hospitalar faz-se necessário.

O acidente vascular cerebral é a 
pior de todas as complicações clínicas

acom etendo 6 a 12% dos pacientes 
com  anem ia falciform e, com  idade 
m édia de acom etim ento os quatro 
anos (O hene-Frem pong, 1991), e 
recorrência de 50% se não tratado 
com  esquem a de h ipertransfusão  
sanguínea. Atualmente medidas para 
detecção de pacientes de risco através 
de d o p p ler tra n sc ran ian o  fo ram  
im plem entadas, com  in tervenção 
terapêutica precoce.

Os quadros supracitados de uma 
fo rm a  g e ra l c o n tr ib u e m  p a ra  
morbidade importante na infância, as 
lesões orgânicas finais para os diversos 
órgãos ocorrem em fases mais tardias 
da vida podendo ser minimizadas por 
um  seguim ento regular desde fases 
precoces da vida. Novas modalidades 
terapêuticas vem sendo utilizadas com 
êxito como hidroxiuréia e em situações 
especiais transplan te  de m edula 
óssea. A terapia gênica vem  sendo 
foco de intensos estudos podendo ser 
apontada como potencial, porém não 
em inente, form a de cura da doença 
falciforme.

D iante da m ultip lic idade  de 
m anifestações clínicas da doença e 
p e la  e le v a d a  p re v a lê n c ia  d e s ta  
patologia em nosso meio, defendemos 
a criação de uma política de saúde que 
envo lva  inform ação , form ação  e 
adequação dos serviços de saúde á 
atenção a estes pacientes.

Para superar o quadro atual é 
n e c e s s á r io  q u a li f ic a r  to d o s  os 
p ro fissio n a is , p rin c ip a lm en te  os 
médicos, diante desta temática, além 
de ter um  trabalho  conjunto  que 
e n v o lv a  e s c o la ,  f a m í l ia  e 
comunidade.
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Capítulo 3

Impacto das Condições de Trabalho 
sobre a Saúde das Trabalhadoras e 
Trabalhadores Negros
3.1 Racismo e Discriminação como Fator Agravante 
do Sofrimento Mental

Maria Lúcia da Silva
Instituto AMMA Psique e Negritude

H nem a consciência da condição de negro, nem o 
^engajam ento em relação às lutas políticas contra a 

discriminação racial são suficientes para modificar a 
condição do negro, na medida em que os sentidos do 
racismo, inscritos na psique, permanecem não elaborados.

Isildinha Baptista Nogueira

Um  prim eiro aspecto que 
gostaria de abordar é a 
questão da identidade e 
do individuo. Há urna 
enorme dificuldade de constm ir urna 

id e n tid a d e  so c ia l do  in d iv id u o  
enquanto negro. A par de toda essa 
dificuldade, para que negros e negras 
com ecem  a ser vistos com o sujeitos 
de direitos na sociedade, é preciso 
primeiro constituir-se como individuos 
no interior do corpo social com o um 
todo.

A s o rig en s  desse  p ro b lem a  
começam  pelo “não-lugar” social do 
e s c ra v o , c u ja  id e n tid a d e  não  
correspondia a um  lugar de sujeito, e 
sim de “peça” , de objeto, de animal.

Pós-escravidão, os negros adquirem 
o estatuto jurídico de cidadãos. M as 
ainda não é o reconhecim ento com o 
indivíduo social. Não há identificação 
d e s sa  c o n d iç ã o  em  um  p la n o  
so c io e c o n ó m ic o . V á ria s  raz õ e s  
podem  ser apontadas para isso. Um a 
das principais é de que o corpo negro 
traz as m arcas da escravidão. Ele 
expressa o repertório do execrável, 
aqu ilo  que a cu ltu ra  a fas ta  pe la  
negativização. Sua aparência está 
investida de sentidos socialm ente 
recusados e carrega  a m arca da 
inferioridade social.

É  um a relação entre o corpo e o 
in co n sc ien te  socia l. O u seja , os 
conteúdos inconscientes ligados ao

racism o persistem , independente­
m ente da realidade social e política 
posterior à escravidão. M esm o que 
no campo social, político e jurídico o 
racism o possa esta r exclu ído , tal 
exc lu são  não opera  no p lano  da 
consciência dos indivíduos. A  siuação 
é m ais ag rav ad a , j á  que não há 
c o n tro le  d e s se s  c o n te ú d o s  
inconscientes, que acabam norteando 
determinadas ações.

Associada à figura dos negros e 
negras, vêm  sem pre a referência de 
que eles e elas ocupam  posições 
socia is in ferio res. E  isso  porque 
dispõem de características biológicas 
supostam ente aquém  do valor das 
propriedades biológicas atribuídas aos
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brancos.
Esses conteúdos, não assumidos 

e x p líc ita m e n te , p e rm e ia m  o 
inconsciente coletivo da sociedade e 
são fruto de um  processo histórico- 
ideológico que persiste numa zona de 
associações possíveis podendo, a 
qualquer momento, emergir de forma 
explícita. Nas relações cotidianas, isso 
m arca a relação de negros e negras 
com m eio social, num a perturbação 
cotidiana, com  am eaças aterradoras 
que chegam via racismo.

Aqui, é preciso entender que o 
racismo, como expressão da violência, 
é um  ato, dentro desse universo de 
terror. A cred itar que as am eaças 
racistas não se cum prirão não faz 
desaparecer o pavor, porque o negro 
traz no corpo o significado que incita 
e justifica, para o outro, a violência 
racista. O racismo sobrevive num vir 
a se r in te rm in áv e l. O te rro r  de 
possíveis ataques (físico ou psíquico), 
c ria  um a angústia  que se im põe 
in ex o rav e lm en te . C o n sid e ra r as 
ameaças racistas grotescas, absurdas 
e incabíveis legalm ente não impede 
que o negro sucumba a um  processo 
in c o n s c ie n te  q u e , a lh e io  à sua  
vontade, entrará em  ação.

H á um  o u tro  a sp e c to  que 
tam bém  é im portante ressaltar. O

sujeito se constitui no olhar do outro. 
E  o o lhar d irig ido  ao negro vem  
carregado dos significados históricos 
do  lu g a r  so c ia l que  e le  o cu p a , 
obrigando-o a uma conduta que muito 
acabam interiorizando. Assim, negros 
e negras passam a agir de acordo com 
os e s te re ó t ip o s  q u e  h a b ita m  o 
imaginário social, passam a agir com 
paciência e moderação, contentam-se 
com  empregos que nada exijam  de 
inteligência e pelo qual lhe paguem um 
salário de subsistência, sentem -se 
felizes em viver e criar sua família em 
habitações inadequadas etc.

Os efeitos d isso  na em ocio- 
nalidade dos negros e negras são 
b ru ta is . P assam  a c a rre g a r  um  
sentimento de inferioridade, que chega 
até mesmo ao ódio, em relação à sua 
condição de “persona negra”. Instala- 
se em suas mentes um  processo auto- 
destrutivo, com  o correspondente 
desejo de “apagar” as m arcas do 
co rp o  n e g ro , n u m a  e sp é c ie  de 
“branqueamento artificial”.

A com panhado  d isso , há  um  
“apagam ento” psíquico, num  gesto 
onipotente de negação de sua própria 
condição física de negro. Mais: há uma 
atração pelos lugares e valores sociais 
esteriotipicam ente m arcados com o 
“b rancos” . Os reflexos d isso  são

inevitáveis e perfeitamente identificáveis: 
taquicardia, ansiedade, ataques de 
pânico, depressão, dificuldade de se 
abrir, ataques de raiva violenta e não- 
provocada, hipertensão arterial, úlcera 
gástrica, alcoolismo...

Com o proceder para  superar 
este quadro? Entre várias m edidas, 
podemos estabelecer algumas, ligadas 
à produção e difusão de conhecimento 
sobre as causas dos problem as de 
saúde que afetam  a população negra 
no País. U m a prim eira ação, ampla e 
urgente, é a investigação do impacto 
do  ra c ism o , do  p o n to  de v is ta  
em ocional, no desem penho profis­
sional e nas doenças do trabalho. Para 
isso, porém , algum as m edidas são 
prioritárias, e dizem  respeito a forma 
de c o le ta r  d a d o s  e a n a lis a r  as 
informações obtidas. Estamos falando, 
entre outras coisas, do acréscim o do 
quesito cor às estatísticas referentes a 
saúde do trabalhador.

E necessário também investir em 
capacitação, através da promoção de 
m udanças de com portam ento  dos 
profissionais da área de saúde para lidarem 
com a peculiaridade do processo saúde/ 
doença da população negra. Por fim, é 
necessário proceder à inclusão de práticas 
de promoção e educação em saúde da 
população negra nas rotinas assistenciais.

3.2 A Igualdade de Oportunidades no Trabalho

Edna Muniz de Souza
Assessora do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade (CEERT) na 
área de Saúde, Gênero e Raça

Antes de iniciar m inha exposição, agradeço pela 
oportunidade de estar aqui. Espero poder colaborar com 
esta iniciativa, inclusive no sentido de que ela se repita 
cada vez mais, porque precisam os am pliar este tem a 
dentro do m ovim ento sindical, bem  com o entre os 
parlamentares e principais agentes do poder público.

Sou assistente social e psicóloga social, e trabalho 
há mais de vinte anos no serviço público, na área de saúde 
mental, desenvolvendo atendimentos, formação e pesquisa
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com trabalhadores e usuários dos serviços oferecidos pelo 
m unicípio. A tualm ente, trabalho em  um  C entro  de 
Referência em  Saúde do Trabalhador, na zona Norte de 
São Paulo, e sou assessora do Centro de Estudos das 
R elações de T rabalho  e D esigualdades (C EER T), 
organização não-govem am ental localizada tam bém  na 
zona Norte. O CEERT desenvolve programas de pesquisa 
e intervenção nas áreas de relações de raça e gênero no 
trabalho.
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Tem os desenvo lv ido  m uitos 
p rog ram as de fo rm ação  ju n to  a 
organizações sindicais, principalmente 
àquelas ligadas à CUT. A com pa­
nham os as discussões, a introdução 
desse tema na pauta do movimento e 
a p re p a ra ç ã o  d o s fo rm a d o re s . 
R e a liz a m o s  tam b é m  d iv e rso s  
tra b a lh o s  com  o M in is té r io  do 
Trabalho, inclusive na condição de 
consultores formais da OIT.

Nos últimos seis anos, o CEERT 
tem  procurado form ar um  tripé - 
tra b a lh a d o re s , p o d e r  p ú b lic o  e 
e m p re g a d o re s  -  no s e n tid o  de 
d e sen v o lv e r  d iag n ó s tic o s  e im ­
plementar políticas que visem a com­
bater a discrim inação e prom over a 
ig u a ld a d e  de o p o rtu n id a d e s  no 
trabalho.

M a ria  A p a re c id a  B en to , 
coordenadora do CEERT, sempre se 
re fe re  a u n  p o n to  de g ran d e  
preocupação no desenvolvimento de 
p e s q u is a s  e de p ro g ra m a s  de 
intervenção: o silêncio das instituições 
com  re lação  aos p rob lem as que 
atingem metade da população do país 
- ou seja, os negros brasileiros. Além 
de o u tra s  d if ic u ld a d e s , tem o s  
e n fre n ta d o  p e rm a n en te m e n te  o 
silêncio das instituições no mercado 
de trabalho, inclusive daquelas “de 
esquérda”.

A p re n d e m o s  m u ito  so b re  
discriminação racial justamente com 
esta esquerda branca. Há um grupo 
de pessoas que se indignam  com  
variad as  fo rm as de v io lação  de 
direitos; mas é muito difícil sensibilizar

essas m esm as pessoas e envolvê-las 
c o n c re ta m e n te , p a ra  a lém  do  
discursos, em um a ação efetiva de 
combate à discriminação.

Existe ainda um  outro ponto: as 
instituições de pesquisa no Brasil, 
g o v e rn am en ta is  e n ã o -g o v e rn a - 
mentais, tam bém  silenciam sobre as 
desigualdades raciais - coletam dados 
e engavetam, coletam o mesmo dado 
de form as variadas, com  critérios 
aleatórios, ou nem  sequer coletam . 
N a área da saúde do trabalhador, 
por exem plo, inexistem  pesquisas 
g o v e rn a m e n ta is  que in c lu a m  o 
quesito  cor.

Temos, portanto, dificuldades 
para traçar um  perfil, m esm o que 
genérico, a respeito das condições de 
saúde de traba lhado res  negras e 
negros. Porém, os poucos estudos 
que temos já  nos dão condições de 
c o n s ta ta rm o s  q u e  a sa ú d e  da 
população negra no Brasil está a exigir 
m aior atenção. Um  destes estudos, o 
“ M ap a  d a  P o p u la ç ã o  N e g ra ” , 
p ro d u zid o  pelo  In s titu to  In te ra- 
m ericano Sindical pela Igualdade 
Racial (INSPIR), a partir de pesquisa 
re a l iz a d a  p e lo  D ie e se  e p e la  
Fundação Seade, apresenta dados 
que podem ser lidos no mínimo como 
“pistas” das razões pelas quais a saúde 
da p o p u lação  n e g ra  vem  sendo  
p a r t ic u la rm e n te  a fe ta d a  p e la s  
condições de trabalho:

- negras e negros entram  mais 
cedo e saem  mais tarde do m ercado 
de trabalho;

- tê m , p ro p o rc io n a lm e n te ,

jornadas de trabalho mais longas;
- ocupam os piores lugares;
- desenvolvem  as tarefas mais 

insalubres;
- vivenciam  situações de m aior 

precariedade no trabalho.
Ou seja: trabalhadores negras e 

negros vivenciam , no trabalho, um 
cotidiano sobrecarregado de tensões. 
Inclusive porque, em qualquer lugar 
do país, recebem  um salário médio 
que é a m etade do salário médio dos 
b rancos. E, em  q u a lq u e r cap ital 
nacional, são os principais atingidos 
pelo desemprego.

E ssa  s itu a ç ã o  to d a  de 
expropriação concreta e sim bólica, 
certamente e inevitavelmente se reflete 
na saúde dos nossos trabalhadores e 
tra b a lh a d o ra s . A ss im , a lg u m a s  
doenças têm atingido mais os negros 
do que os brancos - em particular a 
hipertensão e a diabetes. N ão por 
acaso, se recuperarm os a derivação 
da p a lav ra  hipertensão, e n c o n ­
trarem os “pressão” , que significa 
“apertar, oprimir ou empurrar”. 
N este sentido, “exercer pressão” 
significa: “influência exercida 
sobre alguém para que aja de certa 
m aneira”, ou “ação de insistir 
fortem ente com uma pessoa ou 
forçá-la de qualquer forma para 
que faça certa coisa”. (M oliner, 
1986).

Com o se não bastassem  todos 
e s te s  d a d o s  a la rm a n te s , a 
discrim inação racial continuada em 
am biente de trabalho provoca o que 
temos chamado de dano psíquico.
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O caso das 
M e re n d e ira s

Em fevere iro  de 2000, 
chegou no setor de direito do 
CEERT um caso que exem­
plifica estas questões e que 
tem nos dado subsidios para 
aprofundá-las. Segue a 
seguir sua descrição:

Três m erendeiras de urna 
escola no centro de São 
Paulo lavraram um boletim 
de o c o r rê n c ia  em  d e ­
zembro de 2000, e processo crime em 

março de 2001, acusando de prática de 
racismo o diretor da mesma escola.

Apenas para ilustrar: o perfil das 
três m erendeiras - m ulheres negras, 
com idade em tom o de 50 anos, nível 
de  e s c o la r id a d e  de I a G rau  -  
c o rre s p o n d e  ao  se g m e n to  da 
população brasileira mais discriminado 
no mercado de trabalho. Com põe-se 
de pessoas que desem penham , em 
geral, trabalhos que exigem menor ou 
nenhum a qualificação  - com o os 
cham ados serviços gerais (ou de 
a p o io )  - q u e  são  tam b é m  as 
ocupações de m ais baixa rem une­
ração. A  taxa de participação destas 
m ulheres no m ercado de trabalho é 
maior do que a das mulheres brancas. 
No entanto, seu rendim ento m ensal 
m éd io  e q u iv a le  à m e ta d e  do 
re n d im e n to  m en sa l m éd io  das 
m esm as. Na cidade de São Paulo, 
po r exem plo , 85%  das m ulheres 
neg ras (em  g era l) en co n tram -se  
abaixo da linha de pobreza.

Durante dois anos a fio, as três 
m erendeiras foram  subm etidas a 
hum ilhações pelo referido diretor.
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E ram  c h a m a d a s  de “ p re ta s  da 
senzala”, “negras m alditas” e outros 
xingamentos. Ouviam regularmente 
insinuações sobre suas vidas privadas, 
a lé m  de re c e b e re m  d e s ig u a is  
sobrecargas de trabalho (em  relação 
à suas colegas de trabalho brancas). 
Com o conseqüência, apresentaram  
um  q u ad ro  c rític o  de m ú ltip lo s  
sintom as, entre eles: hipertensão ar­
terial, reação depressiva prolongada, 
comprometimento da auto-estima e da 
disposição para viver e trabalhar. No 
processo contra o diretor, testem u­
nharam  professores da escola, uma 
ex-diretora, funcionários e policiais 
militares que trabalhavam na mesma. 
Todos eles confirm aram  (e com ­
pletaram) a denúncia.

D e sd e  o c o n ta to , as três  
merendeiras vêm sendo acompanhadas 
por técnicos e assessores do CEERT, 
entre advogados, psicólogos, médicos 
e assistentes sociais. E, a partir destes 
acompanhamentos, muitas reflexões 
têm  sido feitas e construídas pela 
equipe. M uitas delas aproximam-se 
das idéias levantadas por M argarida 
B a rre to  em  seus e s tu d o s  sob re  
assédio moral (1999), conceituado 
como “todo comportamento abusivo 
(gesto, palavra e atitude) que ameaça, 
por sua repetição, a integridade física 
ou p s íq u ic a  de um a p esso a , 
degradando o ambiente de trabalho” .

A violência racial cotidiana e 
persistente da qual foram  vítimas as 
merendeiras -  através do autoritarismo 
desmedido e do tratamento grosseiro 
de  seu  c h e fe  -  a c a b o u  p o r  
desencadear nelas danos diversos, de 
ordem física e psíquica.

Sofrimento 
Físico e Dano 

Somático
A hipertensão apresentada por 

duas das três merendeiras vem sendo 
apontada por estudiosos com o uma 
resposta do organismo à violência ra­
cial (Araújo, 2001). A hipertensão é 
c o n h e c id a  co m o  “ o m a ta d o r  
silencioso” , pois afeta órgãos vitais 
co m o  o c o ra ç ã o  e os r in s  -  
acom etendo entre 10% e 20% dos 
a d u lto s  e de 40%  a 50%  dos 
indivíduos por volta dos 60 anos. 
E s tu d o s  n o r te -a m e ric a n o s  com  
recorte racial (Araújo, 2001) revelam, 
a respeito da hipertensão:

- maior incidência entre negros;
- m enor tolerância dos homens 
negros;
- m aio r in c id ê n c ia  en tre  as 
mulheres.

A agressão reprimida pode vir de 
fo n tes  d iv e rsa s  com o resp o stas  
psíquica de enfrentamento às situações 
vividas como humilhações.

Sofrimento 
Mental e Dano 

Psíquico
Embora apresentem alta preva­

lência entre a população trabalhadora, os 
distúrbios psíquicos relacionados ao 
trabalho  freqüen tem en te  passam  
despercebidos no momento de uma 
avaliação ou escuta clínica. O dano à 
psique decorrería de alterações do 
estado em ocional. O ofensor age 
impondo uma carga psicológica nociva 
ao ofendido, que sofre uma lesão moral 
psíquica - ou seja, uma alteração em seu 
equilíbrio psicológico. As reações podem 
ser: depressivas, de agitação psico- 
motora, de síndrome de pânico.
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A voz das merendeiras

Merendeira 1

“Eu fiquei muito feliz o dia que falaram para mim: a 
senhora é auxiliar de serviço, mas vai ser designada para a 
cozinha da escola... fiquei feliz, porque eu gosto muito, eu 
adoro cozinhar... então juntou uma coisa com a outra, eu 
gosto de criança e eu gosto muito de cozinhar. Eu fiquei muito 
feliz.”

No entanto, a violência repetidamente exercida pelo 
diretor mudou esse quadro de felicidade. Entre as ofensas 
por ele proferidas, cita-se os exemplos:

- dizer que a empregada que era dele era negra, mas 
‘jamais se sentaria na mesa para tomar café’ com ele;

- chamar a cozinha da escola (local de 
trabalho de um a das m erendeiras) de 
‘senzala’ ;

- afirmar que os problemas da escola 
eram devidos às funcionárias negras;

-a c u sa r  in ju s tam en te  um a das 
merendeiras de estar ‘desviando’ merenda 
e, com esta acusação, tirar-lhe a chave da 
dispensa;

- ordenar que um a delas cuidasse 
sozinha da merenda: ‘Você tem que se virar 
na merenda, vai ficar sozinha e ninguém vai 
ajudar’;

Em geral, os casos descritos de dano 
psíquico gerado no trabalho se iniciam com 
críticas constantes do agressor ao trabalho 
do funcionário:

“...O problema que ele tinha era conosco: eu e minhas 
duas colegas de trabalho. ‘Vocês, suas negras malditas, é 
que não deixam a escola funcionar direito!’ - Eu fiquei 
apavorada” .

A “vítima” deste tipo de violência é, muitas vezes, 
im p ed id a  de traba lha r. O u, ao c o n trá rio , vê-se  
sobrecarregada de tarefas:

“...é a questão mesmo de trabalho. Separando as 
funcionárias brancas, ele falou para a vice-diretora ‘as suas 
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funcionárias pretas’. Então, todo serviço era feito na parte 
da manhã, o serviço pesado: lavagem de corredor.. ‘Não 
quero saber, vocês tiram um  tempo e vão lá varrer o pátio. ’ 
E  essas funcionárias que ele falava ‘são minhas funcionárias’ 
(as brancas) trabalhavam na parte administrativa...”

Ao impedir a vítima de trabalhar adequadamente, o 
agressor pode mais facilmente criticá-la Em seguida, ele rompe 
as alianças que podería ter e a isola, não lhe dirige mais a 
palavra, não a convida mais para reuniões e, por fim, se ela 
tenta se defender, humilha-a, critica sua vida privada e faz 
pouco caso de suas opiniões. E, a essa altura, a saúde dessa 

pessoajá está fortemente alterada:
“.. M e sentia mal. Mal porque eu senti 

o desprezo dele. Primeiro que ele fez a 
reunião sem a minha presença, ele definiu a 
minha função sem a minha presença. E  eu 
não pude nem me defender; porque, se eu 
tivesse, eu iria questionar: ‘E  quem vai ficar 
comigo na cozinha?’. ‘Ninguém.. Se vira, dê 
um jeito! ’. Foi quando a minha hipertensão 
foi aumentando”.

Entre os efeitos destrutivos da carga 
emocional e da sobrecarga de trabalho ao 
qual ficou submetida, elas relatam:

‘ E m  dia, minha filha falou: ‘Mãe, estou 
sentindo a senhora muito abatida...’ Aí, eu 
já  estava com hipertensão arterial...”

“Ao chegar em casa, sentia a canseira que eu ficava... 
tomava banho, a conversa pouca, ia dormir não sei se para 
esquecer um pouco, não sei se era o recurso que eu tinha de 
dormir para esquecer, ou descansar a cabeça e ficar com a 
cabeça descansada para o outro dia.”

“Chorava na cozinha, cada vez que lembrava, quando 
eu começava a pensar... Foi muito choro, no ano passado 
chorei bastante... Foi uma apatia mesmo que me deu, uma 
apatia muito grande... Mas, quando chegava na madrugada, 
eu acordava e perdia um pouco o sono.”
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“Chorava na 
cozinha, cada 

vez que 
lembrava, 
quando eu 

começava a 
pensar...”



“Ele me xingou, me chamou de vagabunda, falou que, 
se eu não quisesse trabalhar, iria me mandar para o Tucuruvi, 
e me colocar à disposição; e proferiu palavras de baixo 
calão...”

“Estas situações agravaram a minha saúde, porque eu 
sou hipertensa... M esmo tomando remédio, fazendo minha 
dieta direitinho... A hipertensão é uma doença que não tem 
cura... Se eu passo nervoso, lógico que eu choro.”

“Eu achava ele legal, m as daí foi quando ele fez o 
com entário da em pregada... Que fazia tudo por ela, mas 
sentar à mesa, com er com ele, não era bem -vinda.”

“Eu me sentia mal... Ele criava um certo clim a que a 
gente ficava constrangida perto dele.”

“Ele nos chamou de ‘negras m alditas’ na sala dele.” 
“Quando cheguei em  casa... do nada com eçava a 

chorar... Fiquei irritada, estressada, falando alto e nervosa... 
Até hoje ainda estou assim, chorosa.”

Merendeira 2
“Fazia serviços de ir na Secretaria da Fazenda, 

Delegacia de Ensino, serviço de banco... A í ele cortou...”
Esta m erendeira ressalta bastante a diferença de 

tratamento que o diretor reservava às “funcionárias dele” 
(b rancas), que tinham  sua p ro teção  e p riv ilég io s, 
com paradas a ela e suas com panheiras (negras). Entre 
outras coisas, fazia comentários ferinos e até ironias públicas 
(entre as pessoas da escola), comparando as funcionárias 
negras com as brancas e desqualificando-as frentes a elas 
e às outras pessoas.

Merendeira 3

O Trabalho do CEERT
E sse estudo  tem  auxiliado  o 

CEERT a dar visibilidade às situações 
de violência associada à raça, mas 
principalm ente a criar condições de 
instrumentalizar profissionais das áreas 
jurídicas, psicológica e saúde em geral 
a acom panhar casos com o estes, 
e la b o ra n d o  lau d o s , re la tó r io s  e 
em itindo CAT com  nexo causai que

considere o dano psíquico sofrido e o 
seu impacto no trabalho e na vida das 
trabalhadoras e trabalhadores.

Durante o processo de acom ­
pan h am en to  deste  caso  das m e- 
rendeiras, elaboramos um  laudo que 
serv irá  com o instrum ento  para  o 
processo-crim e contra o diretor da 
e sc o la , po is  e x p lic ita  os danos

causados pela prática de racism o às 
trabalhadoras.

Apresento a seguir o quadro em 
que as ofensas, hum ilhações e a 
sobrecarga de trabalho em razão da 
condição de raça/cor geraram nessas 
trabalhadoras problem as de saúde 
física, psíquica, bem como de natureza 
moral:

DANO PSIQUICO
Irritabilidade
Perda do ânimo para trabalhar 
Fobia frente ao agressor 
Nervosismo
Sentimento de perda de força 
Baixa auto-estima 
Instabilidade emocional 
Crises de choro constantes 
Alteração de memória 
Sensação de estar enlouquecendo

• Esgotamento mental 
•Mudanças na rotina cotidiana
• Pensamentos suicidas
• Depressão
• Distúrbios do Sono

• Distúrbios psicossomáticos: 
Crises de pressão alta 
Taquicardia, palpitação 
Queixas digestivas
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E o caso continua...

Na devolutiva que realizam os com  as 
m erendeiras, percebem os o quanto 
es te  p ro ce sso  as “e m p o d e ro u ” : 
atualmente parecem estar se sentindo 
muito mais fortalecidas e mais atuantes nas situações 

de enfrentamento com a instituição. Atualmente, 
uma das m erendeiras participa do Conselho de 
escola, opinando sobre os problem as e dando 
“d ic a s ” so b re  com o  lid a r  com  p ro b le m as  
relacionados às questões raciais. Outra continua 
como merendeira, e próxima dos alunos, auxiliando 
em  c o n d u ta s , in c lu s iv e , do  c o o rd e n a d o r  
pedagógico. A  escola também “prom oveu” um a 
das três para ser inspetora de alunos. Esta relata 
que vem desem penhando de form a satisfatória e 
gratificante sua função.

Parecem  esta r aos poucos conseguindo 
transformar suas atitudes no cotidiano. Como, por 
exem plo, através da percepção e do reconhe­
c im e n to  de que  d e te rm in a d a s  m u d a n ç a s  
institucionais fazem parte de um “jogo”, tais como: 
o afastamento do diretor da escola, sua substituição 
por um outro diretor, a entrada de um coordenador 
pedagógico negro, além da inclusão nos quadros

da m esm a escola de m uitos professores negros. 
Além disso, as m erendeiras relatam  a adoção em 
suas vidas de atitudes dotadas de um  olhar mais 
c rítico  do que an tes em  re lação  a questões 
relacionadas à violência racial.

Este trabalho foi construído de forma coletiva, 
incluindo a participação de profissionais e técnicos 
de várias áreas e disciplinas, a associação da área 
de ensino da escola (APEOESP) e, principalmente, 
as próprias merendeiras.

Através desta construção, confirmamos mais 
um a vez que, ao lidarm os com  saúde m ental no 
t ra b a lh o , é n e c e s s á r io  c o n s id e ra rm o s  os 
constrangimentos racistas, sexistas e classistas que 
se im põem  a cada trabalhadora ou trabalhador - 
principalmente às trabalhadoras negras e pobres. 
E  que , p a ra  a su p eração  das co n d içõ es  de 
hum ilhação, é preciso lutar, exigindo: respeito, 
dignidade, integridade e ju stiça  nas relações 
cotidianas, nos espaços m acro e microssociais. É 
preciso denunciar e criar espaços de “escuta” nos 
sindicatos, serviços públicos de saúde, na área 
jurídica e trabalhista.

Não vamos silenciar!

Após dois dias de discussões, os(as) participantes dividiram-se em . Anexos grupos para discutir propostas com relação aos temas tratados. Foram 
formados cinco grupos de discussão. As propostas são apresentadas a seguir.

Resultado dos Trabalhos de Grupo
Estratégias e ações a serem desenvolvidas pela CUT

Grupo 1

• C o b r a r  d a  C U T  a a te n ç ã o  
redobrada na d iscussão  racial
• F o r ta l e c e r  o s s in d ic a to s  e 
federações na d iscussão racial
• Política Nacional de Saúde -  80% 
da popu lação  é de negros
■ C arta  aberta  à popu lação  sobre a 
questão  da saúde
• Que a CU T interaja nos conselhos 
para o rien tar os usuários
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• G a ra n tir  a I a c o n fe rê n c ia  da  
população negra
• Q ue o p ro g ra m a  do p ró x im o  
g o v e rn o  e s te ja  v o lta d o  p a ra  a 
questão racial
• U nificação  das três esferas- F ed ­
eral, Estadual e M unicipal
• F azer m oção  de repúd io
• P ropor que este  sem inário  seja 
realizado  em  outros estados

• A c re sc e n ta r  o d eb a te : S aú d e , 
E ducação  e o N egro
• M aio r repasse  de verbas para  as 
entidades
• C U T  E s ta d u a l  -  r e a l i z a r  
s e m in á r io s  r e g io n a is  c o m  a 
população
• Q u e  a F IO C R U Z  in v is ta  em  
pesquisas relacionadas às doenças 
da popu lação  negra.
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Grupo 2

• Políticas de formação dos sindicatos 
e secretarias de saúde do setor público 
de atendimento
• Que o GT faça um a discussão junto 
ao estatuto da igualdade racial e faça 
um  estudo das políticas voltadas à 
saúde da população negra
• Diagnóstico da empresa e sua relação 
com  a C IPA  e seus  SE S M T s -  
“Qualificação”
• Que existam políticas emergenciais 
p a ra  g a ra n t ir  q u e  a L E R  se ja  
reconhecida com o doença ocupa-

Grupo 3

• Capacitar equipes para atendimento 
do trabalhador na questão racial
• Elaboração de cartilhas para todos os 
sindicatos sobre doença falciforme
• Qualidade de saúde para trabalhador 
da saúde
• A  CUT (CNCDR) e o presidente se 
façam  presentes no congresso dos 
advogados de São Paulo. Contrapondo 
o absurdo da revogação da Lei Áurea 
com visibilidade nacional
• Intervir na grade escolar, saúde, 
p rev idência , SU S a p a rtir  da IX 
Conferência de Saúde.
• Que os trabalhadores que atuam na 
área de risco recebam insalubridade, 
independente do cargo profissional.

Grupo 4

• A CUT deverá divulgar em todas as 
suas in stâncias a im portância  de 
discutir as doenças falcêmicas
• A  CU T deverá exigir do governo 
q u e  o te s te  do  p e z in h o  se ja  
obrigatório, como também da anemia 
falciforme.
• A  C U T  d e v e rá  in te n s if ic a r  a 
implantação da convenção na 111 da 
OIT
• Que a CU T envolva suas entidades
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cional no serviço público.
• D em ocratização de inform ações 
através de e-mail, cadernos, cartilhas etc.
• Que o próximo seminário seja sobre 
o temário de saúde mental
• Debater a lei de número 8.142, sobre 
controle social
• Trabalhar uma política de saúde men­
tal -  “terapia” -  para as gerações (da 
criança ao idoso).
• D ebater a questão do estatuto da 
igualdade racial
• Que os estados presentes form em

• Fiscalização, manutenção e concessão 
dos riscos insalubres e periculosidade 
junto às DRTs
• Que a CU T cobre do governo a 
resolução aprovada das conferências 
M unicipal, Estadual e Nacional de 
Saúde da população negra
• Indicar para formação a perversidade 
da língua portuguesa.Temos lista negra, 
claro, câmbio negro etc.
• Que o INST e a CNCDR incentivem 
os sindicatos a realizar seminários, 
c u rso s , c o n fe rê n c ia s  e tc ., com  
desdobramentos
• Fazer interface com hemocentro para 
todos os estados.
• Implementar via CUT a inclusão da

filiadas a efetuarem dados estatísticos, 
quantitativos de trabalhadores afro- 
descendentes e sua localização no 
serviço público federal, definindo o 
perfil étnico-racial e a incidência de 
doenças que acom etem  a raça.
• Q ue C U T  faça  p ro je to  p a ra  a 
educação que traga a história dos 
negros nos livros didáticos
• E n cam in h ar ações que  tragam  
benefícios para a saúde dos profes-

comissões estaduais.
• Sem inário com  as secretarias de 
form ação dos sindicatos e secretaria 
de saúde das CUTs estaduais
• Debate com  o m ovim ento social e 
sindical sobre o eixo: Saúde e Questão 
Racial
• Levantamento de como se encontra 
a secretaria nacional do trabalhador e 
suas instâncias (ramo)
• S e m in á r io  com  c o n s e lh e iro s  
municipais e estaduais de saúde
• Defesa e fortalecimento do SUS.

anemia falciforme como disciplina 
o b rig a tó ria  nas u n iv e rs id ad es  e 
faculdades em Saúde (na Bahia, já  existe)
• Trabalhar equipes para atendimento em 
saúde da população negra
• Trabalhar DST/AIDS. Hepatite AB 
nos locais de trabalho
• Listar as doenças por categorias e 
possíveis tratamento com linguagem 
popular, montagem de gibis.
• Implementar e implantar política de 
O.L.T.
• Programa de pesquisa e levantamento 
de demandas
• Fazer um balanço dentro de quatro 
meses, para avaliação e acompanha­
mento deste seminário.

so res  que u tiliz a m  a voz com o 
instrumento de trabalho e das doenças 
correlatas tam bém  adquiridas pelo 
exercício  da profissão  e dos tra ­
balhadores dos ramos que também as 
adquirem.
• Tuberculose: por ser doença oriunda 
das p o p u laçõ es  p o b res , em  sua 
maioria negra, que haja nos locais de 
serviço médico, com a finalidade de 
enviar os desnutridos a fazer, através
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de convênios, tratam ento alimentar, 
isto é, que recebam  alimentos como 
leite, vitaminas, proteínas etc., a fim 
de que se evite que o mal alimentado 
contraia tuberculose.
• Inserir as discussões étnico-raciais 
na pesquisa de ciência e tecnologia 
para o desenvolvimento
• Denúncias sobre as condições de 
saúde do trabalhador, em especial dos 
negros
• E le tro fo rese  de hem og lob ina  - 
exam e de rotina para portadores do 
traço e doentes falciform es. Incluir 
tam bém  o risco cirúrgico. Levar a 
discussão para a FSM  (Saúde do 
Trabalhador com Questão Racial)
• Q ue se ja  fe ito  um  estu d o  po r 
categoria para que se constate as 
doenças especificamente raciais
• Pesquisa/estudo sobre a saúde da 
população negra, de modo a termos 
as inform ações acerca das doenças 
que são adquiridas geneticamente por 
nossa raça
• Divulgação m assiva dos resultados 
obtidos
• Inserir as discussões étnico-raciais 
na pesquisa de ciência e tecnologia 
para o desenvolvimento
• Que a CUT promova cursos com as 
necessidades mais abrangentes em 
cada região do Brasil. Ex: Cada região 
tem  um a doença m ais in fluente , 
d e p e n d e n d o  da  a tiv id a d e  do 
trabalhador
• Que tenha a obrigação de orientar e 
fiscalizar as entidades dando suporte 
para que elas façam um trabalho justo 
e consciente junto aos trabalhadores.
• Prom over curso aos m em bros dos 
d e p a r ta m e n to s  de saú d e  dos 
sindicatos para esclarecim ento das 
d o e n ç a s  m ais  c o m u n s  aos 
trabalhadores, com objetivos práticos 
de m elhor tratamento e erradicação.
■ Curso de formação que esclareçam

os trabalhadores, quando se trata de 
doenças ocupacionais tipo “LER” etc.
• Implementar cursos regionalizados, 
de acordo com  os índices de doenças 
que  m ais a fe tam  a re g iã o  após 
m apeamento das doenças.
• C obrar dos governos estaduais, 
municipais e Federal m elhor método 
de formação de seus profissionais na 
área de saúde e educação.
• Que se tenha um a ação de controle 
nas campanhas de saúde nacional
• Que sejam  fiscalizados os locais 
onde  se tra b a lh e  com  p ro d u to s  
químicos e/ou organo-fosforados
• Que sejam exigidos equipamentos de 
proteção tais como: máscaras, luvas, 
botas, roupas apropriadas etc. Incluir 
nesta fiscalização os trabalhadores que 
atuam  nas ruas e residências. Ex: 
M ata-mosquitos etc.
• Q ue a C U T  N a c io n a l fa ç a  
encaminhamentos de visitas periódicas 
de médicos do trabalho e engenheiros 
do trabalho nos setores de trabalho.
• Que cada sindicato coloque com o 
pauta de reivindicação esta proposta, 
nos a c o rd o s  c o le tiv o s  de c a d a  
categoria.
• U m a relação mais eficaz jun to  aos 
dirigentes e ao governo para obedecer 
aos regulamentos de atenção à saúde 
do trabalhador.
• A CUT deverá estabelecer parcerias 
políticas/econômicas para viabilizar 
suas ações, no âmbito da saúde com  
corte racial.
• Relação com  m inistério da saúde e 
d a  e d u c a ç ã o  p a ra  u m a  m a io r  
divulgação das faculdades de medicina 
e conselhos de m edicina no que diz 
respeito às doenças comuns dos afro- 
descendentes e trabalhadores.
• Fiscalização da saúde com  a APs 
locais e fiscais de saúde sanitário.
• A m pliar na secretaria de form ação 
o núm ero de form adores de cada

sindicato na questão racial.
• Envolver as entidades filiadas e suas 
bases para construção de parcerias 
viabilizando mecanismos confiáveis 
pa ra  dados e s ta tís tico s  do perfil 
étn ico-racial e as doenças que lhe 
acometem.
• M aior integração C U T e sindicato 
para viabilização das ações.
• D esenvolver um  trabalho jun to  a 
toda a estru tura da C U T -  horizon­
tal e vertical -  de sensibilização sobre 
a im portância da inclusão da saúde 
em  su a  p a u ta /a g e n d a , n u m a  
perspectiva de gênero e raça.
• Q ue a CU T nacional elabore um a 
agenda de d iscussão em  todos os 
seus sindicatos filiados para que a 
p o lítica  de saúde possa  ser um a 
c o n s ta n te  n a s  a ç õ e s  de  c a d a  
categoria com o um  com prom isso 
m ensal, retirando dessas discussões 
identificações quanto à realidade não 
só geral, m as espec ífica  de cada 
ramo.
• P r o c u ra r  p a rc e r ia s  j u n to  ao  
governo , en tidades, federações e 
confederações.
• L evar as associações de bairro  e 
c o m u n id ad es  a ju d a  no se to r  de 
comunicação e divulgação com rádio, 
jornais, etc...

C o b ra r  do  g o v e rn o  a 
implementação da Convenção 111 da 
OIT.
• B u s c a r  p a rc e r ia s  n a c io n a is ,  
internacionais, porém, apresentando 
todos os programas de parcerias para 
todos os sindicatos cutistas de como 
estão  sendo usadas as verbas ou 
outros recursos.
• E s ta b e le c e r  c o n v ê n io s  com  
profissionais para um  acom panha­
mento específico à categoria no inte­
rior dos sindicatos, ramos, federações, 
confederações e reforçar principal­
mente a questão racial.
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Grupo 5

• Que as federações e confederações 
p a r t ic ip e m  d a  e la b o ra ç ã o  da  
legislação do fitoterápicos
• Que solicitem  atendim entos com  
terapias alternativas, um a vez que 
essas têm  um a visão holística do ser 
humano
• Que os critérios para aposentadoria 
lev em  em  c o n ta  as d o e n ç as  do 
trabalho e as específicas do povo negro
• Fazer grandes atos de divulgação 
para dar conhecim ento à população

para o resgate da história do povo 
negro
• C apacitação dos trabalhadores da 
área da seguridade social em doenças 
da população negra
• S e m in á r io  O .L .T . e C IP A s -  
estratégicas contra as discriminações 
na seguridade social (parceria com os 
sindicatos da seguridade)
• Projetos de capacitação profissional 
em terapias alternativas
• Fazer parte da minuta dos sindicatos

a causa das doenças, para que se 
possa ter tratamento diferenciado
• Sistem atizar para não perder os 
conteúdos dos seminários.
• Ter uma cartilha sobre os problemas 
de saúde e as relações étnico-raciais, 
enviando-as às câmaras municipais e 
federal, assembléias, para defesa dos 
projetos que tratem desses interesses
• Cham ar seminários que envolvam  
todos os sindicatos, federações e 
confederações.
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CENTRAL UNICA DOS TRABALHADORES -  CUT
Programa Defesa da Saúde e do Meio Ambiente no Local de Trabalho

A Central Única dos Trabalhadores desde sua fundação em 1983 luta por melhores condições de vida, saúde 
e trabalho no Brasil, alicerçada fundamentalmente nas organizações por local de trabalho. Dessa forma, a ação 
nos locais de trabalho sobre as condições laborais fazem parte da sua estratégia sindical como uma de suas 
prioridades, conjugando a política de ação em saúde nos locais de trabalho com a tarefa de formulação de 
propostas para a efetivação de uma política nacional de saúde do trabalhador, construída através de suas estruturas 
por ramos e das suas instâncias horizontais e de apoio.

COLETIVO NACIONAL DE 
SAÚDE, TRABALHO EMEIO 

AMBIENTE DA CUT
Coordenação: Rita Evaristo 

rita@instcut.org.br

O 5o C ongresso N acional da 
CUT (5o CONÇUT), realizado em 
1994, deliberou pela constituição, na 
CUT, de um Coletivo Nacional de 
Saúde, Trabalho e Meio Ambiente 
(CNSTMA), construído a partir das 
instâncias verticais dos ram os de 
a tiv id a d e  (C o n fe d e ra ç õ e s  e 
F e d e ra ç õ e s )  e d as  in s tâ n c ia s  
horizontais (CUTs estaduais), de 
forma articulada com o seu órgão de 
a s s e s s o r ia  té c n ic a  o Instituto  
Nacional de Saúde no Trabalho 
(INST). Nesta deliberação ficaram 
definidas as atribuições do Coletivo 
Nacional:

• discutir a política específica para 
a área de saúde, trabalho e m eio 
ambiente;

• implementar ações que visem a 
melhoria dos ambientes de trabalho, 
da legislação acidentária e previden- 
ciária vigente;

• in tro d u z ir  nas cam p an h as  
sa laria is  as questões de saúde e 
segurança.
26

A lém  d e s ta s  a tr ib u iç õ e s  o 
Coletivo Nacional priorizou as ações 
de form ação em saúde no trabalho, 
em  c o n ju n to  com  a S e c re ta r ia  
N ac io n a l de F o rm ação  da C U T  
(S N F /C U T ), com  o o b je tiv o  de 
formar formadores e uniformizar uma 
linguagem  e um a m etodologia de 
formação e ação sindical nas questões 
referentes às condições de trabalho, 
saúde e meio ambiente, com enfoque 
especial na organização nos locais de 
trabalho. Os tem as e conteúdos para 
a form ação foram sistematizados no 
liv ro  Saúde, Meio Ambiente e 
Condições de Trabalho: conteúdos 
básicos para uma ação sindical, 
p u b lic a d o  em  c o n ju n to  co m  a 
Fundacentro.

Composição do Coletivo 
Nacional

O Coletivo Nacional de Saúde, 
T ra b a lh o  e M e io  A m b ie n te  
(C N S T M A ) é c o n s ti tu íd o  p o r  
dirigentes sindicais de todo o país, em 
sua  q u ase  to ta lid a d e  d irig e n te s  
responsáveis pelas secretarias de 
Saúde e M eio A m biente dos seus 
Sindicatos, Federações, C onfede­
rações e CU T Estaduais.

G ra n d e  p a rte  dos m esm o s

participam  com o representantes da 
CU T, de in stâ n c ia s  e fó ru n s  de 
n egoc iação  trip a rtite s  ou g o v e r­
namentais como: Conselho Nacional 
e Estaduais de Saúde -  CN S/M S, 
Com issão Nacional Perm anente do 
Benzeno -  CN PBz/M TE, Comissão 
In te r in s t i tu c io n a l  de S a ú d e  do 
Trabalhador -  CIST/M S, Conselho 
N acional da Previdência Social -  
CN PS/M PSA , Com issão Tripartite 
Paritária Perm anente -  CTPP/M TE, 
entre outros.

C om põem  a inda  o C o le tivo  
Nacional diversos Grupos Temáticos, 
assessorados por técnicos da área de 
Saúde do T rabalhado r (m édicos, 
engenheiros, psicólogos, enfermeiros, 
técnicos em  geral etc.), cujo trabalho 
é o de subsid iar tecn icam ente  as 
discussões e a tomada de decisão dos 
dirigentes sindicais do coletivo na 
implementação de ações políticas que 
visam a m elhoria dos am bientes de 
trabalho

Grupos Temáticos (GT)
Os GTs exercem  papel funda­

m en ta l em  to d o  o p ro c e s so  de 
discussão e efetivação das políticas 
públicas voltadas para o interesse dos 
trabalhadores na área de Saúde do 
Trabalhador. Tem com o principal
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objetivo propor e organizar ações, 
sendo o elo de ligação do técnico com 
a política de ação da CUT.

Benzeno: Foi constituído em 
agosto de 1994, com  o objetivo de 
organizar a intervenção dos dirigentes 
CUTistas nas negociações tripartites 
que se desenvolviam  nacionalmente 
para regulam entar o uso do benzeno 
no país, que resultaram  no Acordo 
Nacional Tripartite e em uma Portaria 
e duas Instruções N orm ativas do 
M in is té rio  do  T rabalho . A pós o 
encerram ento das negociações no fi­
nal de 1995, o GT passou a organizar 
a participação dos representantes da 
C U T  na  C o m issã o  N a c io n a l 
Perm anente do Benzeno (CNPBz), 
tripartite que tem como atribuição prin- 
c ipal zelar pelo  cum prim ento  do 
acordo e da legislação definida, além 
de  b u s c a r  a p r im o rá - lo  co m  a 
e la b o ra ç ã o  de re g u la m e n ta ç ã o  
complementar (atualmente se discute 
a redução da porcentagem  de 1% 
para 0,1 % de benzeno em  produtos 
acabados e solventes). O  G T-BZ é 
coo rd en ad o  pelos com panhe iro s  
Paulo C ezar (sindiquím ica Bahia) e 
Arim atéia (m etalúrgicos de Vitória/ 
ES).

Asbesto: A q u a n tid a d e  da 
produção e consum o deste cance­
rígeno, as péssimas condições de seu 
m anuseio e utilização em nosso país, 
a proibição de seu uso em  diversos 
países do mundo levaram o Coletivo 
a criar este GT, que dentre as suas 
a tiv id ad es  vem  assesso ran d o  os 
dirigentes na negociação tripartite e 
n as  a ç õ e s  m o b il iz a tó r ia s  p e lo  
banim ento  do uso do am ianto no 
B rasil. D en tre  e las apon tam os a 
cam panha nacional desenvolv ida 
através de folder, cartazes, adesivos 
e vídeos e a realização do sem inário 
in ternacional sobre os efeitos da

substituição do amianto no Brasil.
As ações desenvolvidas pelas 

diversas instituições que atuam na área 
do b a n im e n to  d e s ta  su b s tâ n c ia  
cancerígena fizeram com que a mesma 
já  se encontre banida em  diversos 
Estados do Brasil. O GT atualmente 
é coo rd en ad o  pelo  com panheiro  

• Pipoka da CNQ/CUT.

L esões por E sforços R e­
petitivos (LER): Atingindo todos os 
setores de trabalho, as Lesões por 
Esforços Repetitivos vêm se tomando 
um a verdadeira epidem ia no país. 
Pensando em criar um  espaço para 
discussão, proposição de norm as e 
ações que possam  com bater esta 
situação a partir dos locais de trabalho 
é que o Coletivo criou este GT, que 
além  de assessorar os dirigentes no 
desenvo lv im en to  de po líticas de 
enfrentamento desta situação, também 
vem acompanhando as atividades de 
várias associações de portadores de 
LER que a cada dia são form adas 
no país, buscando subsídios para a 
fu tura revisão da N orm a Regula- 
m entadora sobre E rgonom ia e da 
N o rm a  T é c n ic a  p a ra  p e r íc ia s , 
afastam ento e retom o ao trabalho, 
bem  com o aposentadoria. O GT é 
coordenado pelas companheiras Rita 
Evaristo  da executiva nacional da 
CU T e Rita Berlofa do sindicato dos 
bancários de SP.

Form ação: E ste  G T  é 
c o o rd e n a d o  p e lo  c o m p a n h e iro  
W anderley da executiva nacional da 
C U T  e tem  o aco m p an h am en to  
efetuado pela com panheira Fátim a 
P ian ta  do INST. E n tre  as várias 
atividades destacam os a form ação 
para dirigentes sindicais e formadores 
através de seminários e cursos básicos 
de prevenção de acidentes e doenças 
do trabalho para delegados sindicais.

Seguro Acidente: E ste  GT 
existe com  a finalidade de discutir e 
defin ir políticas na defesa de um 
Seguro Acidente de Trabalho Público, 
D igno  e de Q ualidade . O G T é 
coordenado pela com panheira Rita 
Evaristo e pelo com panheiro Plínio, 
c o n ta n d o  com  a a s s e s s o r ia  do 
companheiro Nilton Freitas.

Há anos o governo federal tenta 
a reform a da Previdência Social -  
órgão que m ovim entou em  1998, 
cerca de R$3 bilhões do SAT- Seguro 
A c id e n te  de T ra b a lh o , p a ra  o 
atendim ento de 400 mil benefícios 
relativos aos acidentes de trabalho -  
v isando, dentre outros objetivos, 
transferir para as seguradoras privadas 
não só as alíquotas superavitárias, mas 
tam bém, a decisão da concessão de 
benefícios e ações de vigilância dos 
riscos nos ambiente de trabalho -  uma 
função essencialm ente  pública  -  
trazendo significativa piora da hoje já  
defic ien te  a tenção  às v ítim as de 
acidentes e doenças relacionadas ao 
trabalho.

V isan d o  a p re s e n ta r  um a 
proposta alternativa a do governo, a 
CUT vem realizando varias atividades 
em defesa do Seguro Acidente de 
T ra b a lh o  P ú b lic o , D ig n o  e de 
Q ualidade. Entre essas ações, foi 
organizado pelo Coletivo Nacional de 
Saúde, Trabalho e Meio Ambiente da 
CUT, a campanha de conscientização 
dos trabalhadores e da população em 
geral contra a privatização do SAT, 
pelo governo FH C, bem  com o, a 
alteração da Proposta de Em enda 
Constitucional (PEC-20); através da 
elaboração de um anteprojeto de lei 
que se contraponha às propostas que 
hoje tramitam na Câmara Federal, que 
visam entregar a saúde do trabalhador 
nas mãos de seguradoras privadas 
nacional e estrangeiras. E  ainda para 
a efetivação  da cam panha foram
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confeccionados cartazes, vídeos, 
p u b lic a ç õ e s  e s p e c íf ic a s  e a 
organização de coleta de assinaturas 
na sociedade em defesa do SAT- 
Seguro Acidente de Trabalho Público, 
Digno e de Qualidade.

GT - Aluminio -  Tem como 
principal objetivo estruturar e ampliar 
as d isc u ssõ e s  q u e  p e rm e ia m  a 
ex tração  m ineral e p rodução  de 
alum inio no Brasil, bem  com o seus 
im pacto s  soc ia is, eco n ô m ico s e 
a m b ie n ta is . B u sca , a p a r t ir  do 
levantam ento das necessidades dos 
trabalhadores, organizar e planejar 
ações para o setor, e lencando os
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e lem en to s  do p ro je to  fu tu ro  de 
organização e instrumentalização dos 
m esm o s p a ra  u m a  in te rv e n ç ã o  
organizada e qualificada no Fórum  
Carajás. O GT é coordenado pela 
c o m p a n h e ira  R ita  E v a r is to  da 
executiva nacional da CU T e pelo 
com panheiro Pipoka da CNQ/CUT.

GTDST/AIDS -  T endo em  
vista o grande índice epidemiológico 
no Brasil, a CU T vê a necessidade e 
a responsabilidade de também orientar 
os trabalhadores sobre a prevenção 
da Aids/HTV e discutir os direitos dos 
portadores no m ercado de trabalho .. 
O GT tem  com o principal objetivo

estruturar e ampliar o envolvimento de 
sindicatos na discussão de prevenção 
da Aids, alim entando a CU T e suas 
instâncias com dados epidemiológicos 
atualizados sobre Aids e m onitorar 
ações de políticas públicas. A lém  da 
p a r t ic ip a ç ã o  e o rg a n iz a ç ã o  de 
seminários (intemos e extemos), o GT 
elabora e participa de cam panhas 
institucionais e oferece apoio logístico 
para sindicatos, comissões de fábrica 
e C IP A S  na  o b te n ç ã o  de 
p re se rv a tiv o s  e im p lan ta ç ão  do 
p rogram a de prevenção . O GT é 
coordenado pela com panheira Rita 
Evaristo da Executiva Nacional da 
CUT.
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O Instituto Nacional de Saúde 
no Trabalho - INST/CUT

inst@ingtcut.org.br

Em atividade desde outubro de 
1990, o INST é o órgão de 
assessoria técnica e política da 
CUT para a área de saúde, 
condições de trabalho e meio 
ambiente, atuando nas áreas de 
Documentação, Formação, 
Publicação e Comunicação, 
Estudos e Pesquisas e 
informação. Atende a estrutura 
CUTista horizontal e vertical. 
Desenvolve projetos a nível 
nacional e internacional dirigidos 
a categorias profissionais 
buscando unificar ações de 
diferentes ramos. Todo o trabalho 
do INST está voltado para o 
desenvolvimento de ações nos 
locais de trabalho, fortalecendo a 
negociação coletiva visando 
prevenção de acidentes e 
doenças profissionais.

Presidência: Remigio Todeschini 
-  remi@instcut.org.br

Secretaria Técnica Executiva:
Domingos Lino -  
lino@instcut.org.br

Coordenação executiva do 
instituto.
Assessoria técnica e política na 
área de saúde do trabalhador. 
Acompanhamento da política 
Nacional da CUT para a área 
saúde do trabalhador 
Acompanhamento do Coletivo 
Nacional de Saúde do 
Trabalhador
Acompanhamento dos Grupos 
Temáticos do Coletivo 
Acompanhamento das

representações da CUT na área 
(trabalho e saúde).
Elaboração e Gestão de projetos. 
Assessoria à Comissão III do 
subgrupo 10 do Mercosul (Saúde 
e Seguridade Social).

Formação:

Diretor: Wanderley -  
wanderlev@cut.org.br

Assessora: Fátima Pianta -  
fatima@instcut.org.br

Integração do Programa de 
Formação do INST ao Programa 
Nacional de Formação da SNF/ 
CUT através do Núcleo de 
Estudos Sindicato, Estado e 
Sociedade.
Elaboração do programa dos 
cursos relacionados à área. 
Suporte e atualização dos 
formadores das escolas sindicais 
Administração das atividades 
desenvolvidas (cursos, 
seminários, etc.) para os projetos 
CUT/EU e Fundacentro. 
Realização de seminários anuais 
de capacitação, avaliação e 
planejamento das atividades de 
formação
A área de formação é composta 
por formadores contratados pelos 
projetos, alocados nas escolas e 
são responsáveis pela realização 
dos cursos de formação em 
saúde do trabalhador nas regiões.

Região Norte -  Raimunda Weyl 
-  raimunda@instcut.org.br 
Escola Sindical Amazônia -  
Belém/PA (PA/AP/AM/RR)
Escola Sindical Chico Mendes -

Porto Velho/RO (RO/AC)

Região Nordeste -  Admilson -  
admilson @ instcut.org.br 
Escola Sindical Marise Paiva de 
Moraes -  Recife/PE (PE/PB/RN/ 
AL/PI/CE/MA/BA/SE)

Região Centro-Oeste -  Débora 
Rodrigues da Silva -  
debora@instcut.org.br 
Escola Sindical Centro-Oeste -  
Goiânia/GO (GO/DF/MT/MS/TO)

Região Sudeste -  Ofélia de L. 
Hilário de Oliveira -  
ofelia@instcut.org.br 
Escola Sindical 7 de outubro -  
Belo Horizonte/MG (MG/ES/RJ)

São Paulo -  Gilberto Salviano -  
salviano@instcut.org.br 
Escola Sindical São Paulo -  São 
Paulo/SP (SP)

Região Sul -  Mirdney -  
mirdney@instcut.org.br 
Escola Sindical Sul -  
Florianópolis/SC (PR/SC/RS)

Estudos e Pesquisas 
Assessora -  Neuma Lopes -  
neuma@instcut.org.br 
Assessoria Técnica na área de 
saúde do trabalhador. 
Colaboração na elaboração e 
acompanhamento de projetos 
Estudos e pesquisas (o projeto 
encaminhado junto a Fundacentro 
prevê um amplo trabalho de 
estudos e pesquisas sobre saúde 
mental em diversos ramos de 
atividades).
Apoio ao programa de 
publicações (publicações sobre
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condições de trabalho). 
Acompanhamento dos Grupos de 
Trabalho sobre: (LER, Alumínio, 
Gênero e DST/AIDS)

Previdência 
Diretor -  Remigio -  
remi@instcut.org.br

colegiados da previdência do 
nível local ao nível nacional, 
principalmente na definição de 
políticas previdenciárias, além de 
reforçar a importância da 
organização dos aposentados e 
pensionistas da CUT.

orientador e difusor das políticas de 
ação sindical a partir dos locais de 
trabalho incorporando a dimensão 
ambiental, as quais constituem-se 
numa verdadeira ferramenta de 
transformação das condições de 
trabalho. Tais publicações têm 
como principal objetivo fornecer 
informações específicas em saúde 
do trabalhador aos trabalhadores 
(as) e dirigentes sindicais, para 
ampliarem sua atuação a partir do 
local de trabalho.
Assessora a CUT na área de 
previdência e representa a CUT 
no Conselho de Desenvolvimento 
Sustentado da CIOLS.
São Paulo, março de 2002

Assessor - Joaquim Holanda -  
joaquim@instcut.org.br

Assessoria Técnica 
Assessor: Nilton Freitas -  
niltonfreitas@instcut.org.br

Cursos de capacitação de 
lideranças sindicais e

Consultoria na área de saúde do

comunitárias na defesa da 
previdência pública, com o

trabalhador e meio ambiente e 
desenvolvimento. Assessora o 
INST na elaboração de

objetivo de torná-las capazes de 
participar ativamente dos órgãos

publicações que são utilizadas 
como importante instrumento

EXPEDIENTE

Coletivo Nacional de Saúde, Trabalho e Meio Ambiente 
Coordenadora: Rita de Cássia Evaristo

INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE NO TRABALHO -  INSTCUT 
Rua Caetano Pinto, 575 -  1Q andar -  Brás -  São Paulo -  CEP: 03041-000 

Tel (0xx11) 3272-9411 -  ramal 153 -  FAX (0xx11) 3272-9610 
Site: www.instcut.org.br 

E-mail: inst@instcut.org.br

DIRETORIA

Rita de Cássia Evaristo 
Presidente 

João Vaccari Neto 
Tesoureiro

Diretores
Temístocles Marcelos Neto, 
Wanderley Antunes Bezerra 

Pascoal Carneiro 
Sandra Rodrigues Cabral

Equipe Técnica
Domingos Lino

Coordenador Técnico Executivo 
Joaquim Monteiro de Holanda 

Assessor -  Previdência e Aposentadoria 
Camila Thomazini Fantuzzi 

Secretária 
Fátima Pianta 

Assessora de Formação 
Gilberto Salviano da Silva 

Formador
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